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A
ruruonçÃo RENAScER
ARACAJU/SE

Aracaju - SE, 10 de setembro de 201g.

DO ESTADO DE SERGIPE

t^\

Att. llmo. Sr.
WELLINGTON DANTAS MANGUEIRA
Diretor Presidente

REF.: CONTRATO No. O4\2O1Z.

REVISÃO/REPACTUAÇÃO DE PREÇOS/EQUILÍBRIO
ECONOMICO - FINANCEIRO DO CONTRATO

Prezado Senhor;

NILTEK SERVIÇOS LTDA EIRELI - EPP, já devidamente conhecida nos autos docontrato supra, com arrimo na Letra "d", do tnciso ll, do Artigo 65 da Lei g.666/g3, eno Parágrafo So do mesmo Artigo e Lei,

REVTSÃo/REPACTUAçÃO PREÇOS, visando o seu
vem REQUERER a
equilíbrio econômicofinanceiro, em face da E a

FAP-F ra
de custos, termos da

constante do Grupo "A", item 07 e seguintes da pranirha
Resolução CNP no.1.32gtZO17, conforme ,u ,"gr".

DOS
VACÃ

VA

I
ARACAJU - SEDE: Rua^d9l Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, cEp: 49.040-200, Tet.: 79 - 3215 - 6126escRlrÓRto EM sALVADoníÊrá Procurador Nerron Cà.tro,;.l" z, sut, 202, Trobogy, satvador/BA,

EscRrroRro EM FoRrALSrT Ál:'s;',',hlüd!i*:?1i#Ê';r,";,.,;;;;'tateza/cE,
.."*'o*3Tü3,',Í38,8,',-13,3f"'J3J;[i*;tz,§i:,:,iiíi;;""";;

cNpJ:o2.44,t2to*f .Fr;,ll'"1?;1Jffi,;§â; j,1,."11,?lÍr";;;;";.:.;.r,,

dos serviços, consubstanciado
da Categoria envolvida na prestação
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DA INVOCAçÃO A LETRA ''D", DO INCISO II, DO ARTIGO 65 DA LEI 8.666/93,
para fins de:

- Manutenção do Equilíbrio Econômico do Contrato:

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas nos seguintes casos:

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico - financeiro inicial do contrato, na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüencias incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.

DA
de:

INVOCAÇÃO AO PARÁGRAFO 50 DO ARTIGO 65 DA LEt 8.666/93, PArA fiNS

'Justificativas de Encargos Legais criados apos apresentação da proposta:

Art. 65. os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidasjustificativas nos seguintes casos:

§ 5o Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas apos a data da
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o ó"so.

Verificado então, _que_a Resolução CNP no1.329 ,de 25 de abril de 2012, autoriza a
majoração do FAP - Fator Acidentário de Prevenção, constante do Grupo ,,A,,, 

item
07 e seguintes da planilha de custos para o áxeicício de 201C, passando oSAT/RATAJUSTADode1,5Oo/o,para3,,2ooÁ,coffio,noStermos
do Artigo 20 da referida Resolução.
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/

(
ARACAJU - SEDE; Rua dos Flamboyants, no.415,lnácio Barbosa, CEp: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 -6126ESCRITORIo EM SALVADOn1 Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

EScRrroRro EM FoRrALSff, áJ,i€;X?l*I:';íj,;i91i;?l?';,ruerândia, ro,.t,r".,rce,

=..*,ro*3TüiiÍ3';,'31-]lrli"'JlJ,li,i1?'r'r.t8:,?,:r.-llllv,""io,ar_,
cNpJ: oz.s44s7ztoorÍ-zl i,3L';l;?;1,,l,?;lih3â;3,fl'"1i",?lÍi, nirtek@nirtek.com.br
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DA INVOCAÇÃO DOS ARTIGOS ío ao 40 DA CCT/2018, e na Resolução CNP no

1.32912017, para fins de:

- Repactuação/Revisão dos Preços.

Balizado então no Artigo 65, Parágrafo 50 da Lei 8,666/93, considerando o princípio
das "disposicões leqais" (Convenção Coletiva, amparada pela Constituição
Federal) a legitimidade na invocação à CCT/2018, e na Resolução CNP no. 1.329, de
2510412017, em face do aumento do percentual do SAT/RAT x FAP.

Previsível então a manutenção do equilíbrio, direito líquido e certo existe em favor
desta Contratada, consubstanciado nos ditames já referenciados.

Ademais, nos contratos administrativos é adotada a teoria da imprevisão, acolhida,
inclusive pela Constituição Federal, em seu Artigo 37, lnciso XXl, Ex vi:

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de leoalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e, também, ao seguinte:

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os concorrentes, com
clausulas que estabeleçam obrigaçÕes de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta. nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 'a garantia
do cumprimento das obrigações (grifo nosso).

Portanto, há garantia constitucional que as condiçÕes da proposta devem ser
mantidas durante a sua execução.

Baseado então na Convenção Coletiva da Categoria envolvida, (SINDECESE), e
na Resotução CNP no. 1.32912017, anexamos PLANILHAS ANALÍTICAS,
demonstrando o aumento dos custos, passando o valor MENSAL de

R$ 49.299,74 (quarenta e nove mil, duzentos e noventa e nove reais e setenta e
quatro centavos), para R$ 55.067,30 ( cinquenta e cinco mil, sessenta e sete
reais e trinta centavos ), tomando-se como referência, os seguintes itens:

-1
/

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - SZIS - AIZA(
ESCRITORIO EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

EScRrroRro EM FoRrALSff' ál,i€;l?l;H;íJ;'.2iir?l?t;,.ruerândia, Fortareza/cE,
CEP.: 60455-001 , Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158

ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no.286, Santa Lucia, Maceio/AL,
CÉP.: 57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522

CNPJ: 02.544.97210001-72 // email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br
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Aumento do SALÁRIO da Categoria;
Aumento do valor do VALE TRANSPORTE, passando de R$ 3,10 para
R$ 3,50;
Aumento do valor do vALE AIMENTAÇÃO, passando de Rg 11,00, para
R$ 11,50;
Aumento do percentual do sAT/RAT, em função do FAp, nos termos
da Resolução no. 1.32912011, todos retroativo ao mês de Janeiro de
2018.

Desta forma, considerando os aumentos dos itens acima destacados, fica o VALOR
MENSAL majorado em í1,098966%.

DO PEDIDO

Por todo o exposto, espera e requer que seja o presente contrato repactuado
RETROATIVO ao mês de JANEIRO de 2018, devido ao aumento dos custos acima
mencionados. e DATA BASE da Cateqoria envolvida.

lr:*'wÀrry

ARACAJU ' SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 4'15, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3z1S - 6126
ESCRITORIO EM SALVADOn: nua Procurador Nelson castro, no 7, sala 202, Tr:obogy, salvador/BA,

CEP:41745-027 - fe|: 71 - 3043-8199.
ESGRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sàmpaio, Áá. zZZ, parquetândia, Fortateza/CE,

. CEP.: 60455-001 , Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/Al,

CEP.: 57082-110, Tet.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544'97210001-72 ll email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br



AO
GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
SUPERINTENDENCIA GERAL DE COMPRAS CENTRALIZADAS.

LOTE 01
TIPO DE POSTO QUANT.

FUNCIONÁRIOS
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
MENSAL

PEDREIRO 5 R$ 3 801,57 R$ '19.007,85
AJUDANTE DE PEDREIRO 6 R$ 2.909,47 R$ 17.456,82
BOMBEIRO HIDRAULICO 1 R$ 3.820,28 R$ 3.820,28
CABO DE TURMA 1 R$ 3.321,51 R$ 3.321,51
ELETRICISTA 1 R$ 3.820,28 R$ 3.820,28
PINTOR 2 R$ 3.820,28 R$ 7.640,56
TOTAIS 16 R$ 55.067,30

Aracaju (SE)- 10 de setembro de 2018.
,.\

,'--\
JOSE LUCIAíKJ NASCI MENTO
Diretor de Licltaçoes e Contratos

ARACAJU -SEDE: Rua dos Flamboyants, n0.415, lnácio Barbosa, CEP:49.040-200, Tel.:79 -3215-6126
ESCRITORIO EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CEP: 417 45-027 - Tel; 71 - 3043-81 99.
ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/CE,

. CEP.: 60455-001, Tel.:85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/Al,

CEP.: 57082-í 10, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544.97210001-72 // email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br
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AO
GOVERNO DE SERGIPE
SECRETAR|A DE ESTADO DO PIáNEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
SUPERINTENDENCIA GERAL DE COMPRAS CENTMLIZADAS

ARACAJU - SEDE: Rua doc Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 - 6126
ESCRITORIO EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, n0 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CÉP 41745-027 - Íel.:71 - 3043-8199.
ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/CE,

CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no.286, Santa Lucia, Maceio/Al,

CEP.: 57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544.97210001-72 // email: niltek2409@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

puNr[x
COM PERICULOSIDADE ISSQN : 5,00%

PEDREIRO
44 Horas semanais I I m lRw

I

'I- ENCARê

ENCARGOS LYpl VALOR MENSAL
C'1- Previdencia Social 20,00 R$ 1.758,22

§tr§r - §E§u 1,50 R$ -----l3r f?-
õtrNAI . §ENAU 1,00 R$ 8?,91
NUKA 0,20 R$ 1758

§qrano troucaçao 2,50 R$ 21578
JC-r§t§ 800 R$ tu3.z9

§eguro uonrra Actoente do trabatho - SAT/RAT 3,00
u/.ur - r-Ar/ - para o ANo ut 201g 1,0660
ot.uz - §At/KAt AJU:i tADO - 2018 3,20 R$ 281,32

]8 - SEBRAE 0,60 R$ - a]5

ENCARGOS (%t VALOR MENSAL
l9 - Férias 11.11 R$ 976,69
10 - Auxilio DoenÇa 139 R$ 1D,N
11 - Licença Paternidade 0,02 R$ 1,76'12 - Faltas Legais 0,28 R$ -24.62
13 - Acidente de Trabalho 0,33 R$ 2er1'14 - Aviso Prévio Trabalhado 1,94 R$ 170 55
15 - 130 Salário 8,33 R$ 73230

I. MÃO DE OBRÂ7SALÃRIOS

CATEGORIA QUANT.
,OSTOS

SALARIO DE
REFERENCIA

PERICULOSI
DADE

ADC
NOURNO

VALOR I VALOR
MENSAL I rOrEI

roTAts ( | ) 5 R$ 6.762,40

GRUPO " A ''

OTAL DO GRUPO '' A " 38 ,07 R 3.346.77

IOTAL DO GRUPO '' 8 " 23. R 2.057,12
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DESCRTÇÃO t%l VALOR MENSAL
1 - UNIFORME 0,004740 R$ 41,67

]2 - EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL - EPI'S 0,001 185 R$ 10,42
]3. VALE TRANSPORTE 0.1 34568 R$ 504,26
]4 - BENEFICIO ALIMENTACÃO 0,1 29506 R$ 1 .138,50
C5 - ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIAR / SEGURO 0 001991 R$ 17,50
06 - MATERIAL DE LIMPEZAJEQUIPAMENTOS 0,000000 R$
07 - EOUIPAMENTOS 0,000000 H$i

08 - OUTROS ( EXAMES MÉDICOS OBRIGATÔRIOS 0,002370 R$ 20,83

R$ 85,54

Aracaju (SE) - 10 de Setembro de 2018.

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, n0.415, lnácio Barbosa, CEP: 49,040-200, Tel.: 79 - 3215 - 6126
ESCRITORIO EM SALVADORI Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CÉP: 41745-027 - -lel.: 71 - 3043-81 99.
EScRITÓRlO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, parquelândia, Fortateza/CE,

. CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/Al,

CEP.: 57082-1'10, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02-544.97210001-72 // email: niltek2409@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

)'t - tRP.t
)2 - (:St I

.ISS ?o

)4 - C( )FtNS
t)5 - Pts 12

:)ri-()UlR()sí
TOTAL DOS TRIBUTOS ( V ) 8.65 RS 1.644.18

à
JosE LUCrr/$ó NASCTMENTo
Diretor de LicitaÇÕes e Contratos
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AO
GOVERNO DE SERGIPE
SEoRETARTA DE ESTADo Do eIáNEJAMENTo, oRÇAMENTo e oesrÂo
SUPERINTENDENCIA GERAL DE COMPRAS CENTRALIZADAS

1
I
t

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no, 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200' Tel.: 79 - 3215 - 6126
^"^tsõnriõtuo 

ÊM ütvaoôni 
ãEÊ:;Ti'rlg;i"i:: ?iltaliÍ,,B3l",o' 

rrobosv' sarvador/BA'

ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/cE'

CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158

escntfóntO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no.286, Santa Lucia, Maceio/Al'
CEP.: 57082-110, Tel': 82 - 9-9683-6522

cNpJ: 02.544.g72t0001-72// email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com'br

PLANILHA DE COMPOSIçÃO DE CUSTOS - AJUDANTE DE PEDREIRO
COM PERICULOSIDADE ISSQN : 5,00%

TOTAL
AJUDANTE DE PEDRETRO I 6 I R$ 984,75
44 Horas semanais I I

R$ 295,43 | R$ ffi

ENCARGOS (Yol VALOR MENSAL
01- Previdencia Social 20,00 R$ 1.536,22
02- SESI . SESC 1,50 R$ 115,22
03-SENAI-SENAC 1.00 R$ 76,81
04 - INCRA 0,20 R$ 15,36
05 - Salário EducaÇáo 2,50 R$ 192,03
06 - FGTS 8,00 R$ 614,49
07 - Seguro Contra Acidente do Trabalho - SAT/RAT 3,00

07.01 - FAP - para o ANO DE 2018. 1 0660
07 .02 - SAT/RAT AJUSTADO - 2018 3,20 R$ 245,79

08 - SEBRAE 0,60 R$ 46,09

ENCARGOS t%) VALOR MENSAL
09 - Férias 11,11 R$ 853,37
10 - Auxilio Doenca 1,39 R$ 106,77
11 - Licença Paternidade 0,02 R$ 1,54
12 - Faltas Leqais 0,28 R$ 21,51
13 - Acidente de Trabalho 0,33 R$ 25,35
'14 - Aviso Prévio Trabalhado '1,94 R$ 149,01
15 - 13o Salário 8,33 R$ 639,83

IÇOS EIRELI - EP

. MAO DE OBRA / SALARIOS

CATEGORIA CIUANT.
ÔSTÔS

SALÁRIO DE
REFERENCIA

PERICULOSI
DADE

ADC
NOURNO

roTAts ( I ) 6 RS 5.908.50

II. ENCARGOS SOCIAIS

GRUPO " A "

TOTAL DO GRUPO " A 38. ,19

GRUPO " B "

TAL DO GRUPO " B 23.40

GRUPO " C "
ENCARGOS ( VALOR MENSAL

16 - Avrso Prevto lndenlzado 32 2t)
nal c 6,14

18 mentar( rescisão sem iusta causa ) 4. 307.24
IOTAL DO GRUPO '' C " 4.5r 345.65
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pESCRTçÃO (%t VALOR MENSAL
1 - UNIFORME 0,006510 R$ 50,00

]2 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDL'AL - EPTS 0,001627 R$ 12,50
JJ-VALE IRANSPORTE 0,'184818 R$ 737,49
14 - BENEFiCtO ALTMENTAÇÃo 0,1 77866 R$ 136620
05. ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIAR / SEGURO 0,002734 g§ 21,00
06 - MATERIAL DE LIMPEZAJEOUIPAI\iIENIToS 0,000000 R$
U/ . EQUIPAMEN IOS 0,000000 R$
oB - ourRos ( EMMES wrÉorCoffi 0,003255 R$ ---25F0

Aracaju (SE) - 10 de setembro de 2018. L
JOSE LUCt4DlOr(ASCTMENTO
Diretor de Licítaçôes e Contratos

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 - 6126
' " " '-eõCnrióntO 

em SALVADoR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA'

CÉP'. 417 45-027 - Tel.: 71 - 3043-8'l 99'

ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/cE,

CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no.286, Santa Lucia, Maceio/AL,

CEP.: 57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNpJ: O2.S44.gl2tOOO1-72 // email: niltek2409@hotmail.com // niltek@niltek'com.br

rv - B.D.t.

DESCRIEÃO VALOR MENSAL
TJE,SPESAS INDIRETAS R 78 22(A DE ADMINISTRAÇÁO c 78.22

,t1u ( R$ 145,50
IKU§(

'oTAL DO BDt( lV ) 1,93 R$ 301.94

v - rnte

1 - IRPJ
R

0. R
a R$ a72 aA

4 - COFINS 3.00 523.70- rtD
- ouTRos (ffi

0.65 R$ 113.47

8,65 RS 1 .510.01
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1

AO
GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÁO
SUPERI NTENDENCIA GERAL DE COMPRAS CENTRALIZADAS

1
I
\

ARACAJU -SEDE: Rua_dos Flamboyants, no.415, lnácio Barbosa, CEP:49.040-200, Tel.:79 -321s-6126
EScRITORIO EM SALVADORi Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sata 2õ2,'rÀÚogy, Satvador/BA,

EScRrroRro EM FoRrALSff Álit8;??l; I:[JJ; 
t?ti;8z]"';,.ouerândia, 

rortarezarcr,

=.r*,ro*3?üfl,'Í3';,'dl-]ãrlf"'JlJ;i"iX?'Â't§:f,:rrill1r,,r"""ionr_,
cNpJ: o2.s44.s72to*l-r|t;,3Li1';l'1,?;Ii[3â;j,fl?3i;?lj', nirtek@nirtek com br

- - PLANILHA DE

_gqM penr
r lSSeN : 5,00%

-

-

nÂTtrêôtri

BoMBEtRo HronRultcõ
44 Horas semanais

1 R$ 1.352,48 R$ qos,tn R$ R$ 1.7s8,22 tR$lrsqZ
o,zz l rÍD l,t§ó,zz

l : ;ilüilõiã sõãi 20,oo RS 35.1,64
1,50 26,37R$

34 - TNCRA
1,00 R$ 17,58
0,20 R$ 35)LU UVdVd U

-

2,50 R$ lã s6
8,00 &$ l4õs6v, vet,u, v vvilU d ÃurueilLe o(J I raDalno _ 5A l /RAT

ttltt't-papk 3,00
1,0660

08 - SFRRAtr 3,20 56,26R$
0,60 R$ ---- 1oCã

(%t VALOR MENSAL
1111 ng -----Tgs,ga

'l 1-LicencaPate

-

t,Jy Iolõr-ITã-t]",r-t1,tr4---
8,33 

I

R$ Z4A4
Kü 0,3sffiffi

-

xü 146 46
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oÉsênÇÃo t%l VALOR MENSAL
O1 - UNIFORME 0,004740 R$ 8,33
c2 - EeurPAMENTos oe pnoreÇffi 0,001 18s RS 2,08
J3 - VALE TRANSPORTE 0,1 34568 R$ 100,85
l4 - BENEFtCtO ALTMENTAÇAO 0,1 29506 R$ 227,70
]5 - ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIAR I SEOUNO 0 001 991 R 3,50

trKIAL Uts LIMPEZIVEQUIPAMENTOS 0,000000 R$
J/ - tr(JU AIVItrN IU§ 0,000000 RS
lB - ourRos ( EX^MES MÉDtcos oentonróRtos ) 0,002370 RS 4.17

INDIRETAS

10 de setembro de 2018.

A
JOSE LU9A(O NISCTMENTO
Diretor de Licitaçôes e Contratos

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 - 6126
ESCRITORIO EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala ZOz, fàOogy, Salvador/BA,

CEP: 41745-027 - tet.: 71 - 3043-81 99.
EScRlToRlo EM FORTALEZA: Rua Gustavo SàÀpaio, Á;.iZZ,Parquetândia, Fortateza/CE,

. CEP.: 60455-001 , Tet.: B5-3181-5349 / 85 - 98807_3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/Al,

CEP.: 57082-110, Tet.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ; 02.544.97210001'72 // email: niltek2409@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

tv - B.D.t.

DESCRTÇÃO (%l VALOR MENSAL
0,50 11

0,50 ,11(U

,t- OO A

1.00 ,21

2.00 R$ 68,43

V. TRIBUTOS

R

R

R 191.0
- UUFINS

R 114.6
R 24.83ryurÁvo(

TAL DOS TRTBUTOS ( V ) 8,65 R$ 330.45



AO
GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÂO
SUPERINTENDENCIA GERAL DE COMPRAS CENTMLIZADAS

,)
/
(

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 - 6126
ESCRITÓR|O EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CEP: 41745-027 - Íel.'. 7'l - 3043-81 99.
ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/CE,

. CEP.: 60455-001, Tel.:85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/AL,

CÉP.: 57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544.97210001-72 // email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

PLANTLHA DE COMPOS|ÇÃO DE CUSTOS - CABO DE TURMA
COM PERICULOSIDADE ISSQN :5,00%

CABODETURMA I r IR§ 1150§?
44 Horas semanais I I

R$ 345,20 | R$ R$ 1.495,87 | R$ 1.495,87

ENCARGOS t%l VALOR MENSAL
01- Previdencia Social 20,00 RS 299,17
02- SESI - SESC 1,50 R$ 22,44
03-SENAI-SENAC 1,00 RS 14,96
]4.INCRA 0,20 R$ 2,99
)5 - Salário EducaÇâo 2,50 R$ 37,40
06 - FGTS 8,00 R$ 119,67
07 - Seguro Contra Acidente do Trabalho - SAT/RAT 3,00

07.01 - FAP - para o ANO DE 2018. 1,0660
07 .02 . SAT/RAT AJUSTADO - 2018 3,20 R$ 47,87

08 - SEBME 0,60 R$ 8,98rulALuuLrxupe"A" I SA.oz IR$ 569.28

ENCARGOS (Yol VALOR MENSAL
renas 11 11 RS 166,19
AUXilTO UOença 1,39 (s 20,79

11 - Licença Paternidade 002 R$ 0,30
12 - Faltas Legais 0,28 R$ 4,19
13 - Acidente de Trabalho 033 R$ 454
14 - Aviso Prévio Trabalhado 1,94 R$ 29,02
15 - 130 Salário 8,33 R$ 124,61

IÇOS EIRELI . EP

I . MAO DE OBRA/ SALÁRIOS

CATEGORIA QUANT.
POSTOS

SALÁRIO DE

REFERENCIA
PERICULOSI

DADE
ADC

NOURNO
VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

ITAIS l) 1 R5 1 .150.67 R$ 't.495.87

II- ENCARGOS SOCIAIS

GRUPO " A

rOTAL DO GRUPO " B '' 23.40 350.03



DEScRtÇÃo {Y"l VALOR MENSAL
Oí - UNIFORME 0,005571 R$ 8,33
02 - EQUIPAMENTOS DE PROTEQAO INDIVIDUAL - EPI'S 0,001393 R$ 2,08
)3 - VALE TRANSPORTE 0,'l 58169 R$ 112,96
)4 - tsENEFICIO ALIMENTAÇAO 0,152219 R$ 227]0
15 - ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIAR / SEGURO 0,002340 R 3,50

- MATERIAL DE LIMPEZAJEQUI PAMENTOS 0,000000 R
07 - EQUIPAMENTOS 0,000000 R
08 - OUTROS ( EMMES MEDICOS OBRIGATÓRIOS ) 0,002785 R 4,17

Aracaju (SE) - 10 de setembro de 2018.

rose uucrnNÀtMENro
Diretor de Licitaçôes e Contratos

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 -6126
ESCRITORIO EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CEP 41745-027 - Tel.',71 - 3043-8199.
ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/CE,

. CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, n0.286, Santa Lucia, Maceio/AL,

CEP.: 57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544.97210001-72 // email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

tv. B.D.r.

DESCRlÇÃO ( I VALOR MENSAL
1,

rAXA DE ADMIN 1.

-UCRO 1.
JUIRO§(
!oTAL DO BDt( tV ) 2,00 R$ 59,49

V - TRIBUTOS

- IRPJ ( 00
( 00 f

-t 00 R I 66.0B
J4 - COFINS ,00 9(

( .65 2
)(

rOTAL DOS TRIBUTOS ( V ) 8.65 R$ 287.31



AO
GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÁO
SUPERINTENDENCIA GEML DE COMPRAS CENTRALIZADAS

4I

(

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.; 79 - 3215 -6126
ESCRITORIO EM SALVADOn: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CEP: 41745-027 - Íel.: 71 - 3043-81 99.
ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no,722, Parquelândia, Fortaleza/CE,

CEP.: 60455-001 , Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIÓ: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/AL,

CÊP.:57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544.97210001-72 // email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

PLANTLHA DE COMPOS!çAO DE CUSTOS. ELETRICISTA
COM PERICULOSIDADE !SSQN : 5,00%

ELETRTCTSTA | 1 IR$ 1.352,48
44 Horas semanais I I

R$ 405,74 | R$ R$ 1 758,22 | R$ 1758,22

ENCARGOS (%l VALOR MENSAL
1- Previdencia Social 20,00 R$ 351,64

)2- SESI - SESC 1,50 R$ 26,37
]3-SENAI-SENAC 1,00 R$ 17,58
)4 - rNCRA 0,20 R$ 3,52
)5 - Salário Educacáo 2,50 R$ 43,96
)6 - FGTS 8,00 R$ 140,66
J7 - Sequro Contra Acidente do Trabalho - SAT/MT 3.00

07.01 - FAP - para o ANO DE 2018. 1 0660 I

07 .02 - SAT/RAT AJUSTADO - 2018 3,20 R$ 56,26
]8 - SEBRAE 0,60 R$ 10,55

ENCARGOS t%t VALOR MENSAL
J9 - I-ênas R 195.34
10 - Auxilio Doenca 1,39 R 24,44
11 - Licenca Paternidade 0,02 R 0,35
12 - Faltas Leqais 0,2t R 4.92
13 - Acrdente de Trabalho 0,3i R$ 5,80
14 - Aviso Prévio Trabalhado 1,94 R$ 34,11
15 - 13o Salário 8,33 R$ 146,46

WÇOS EIRELI . E

t%l VALOR MENSAL
16 - Aviso Previo lndenizado 0.42 R 7
l7 - lndenizacão A 0,08 R 1. t1
lE - lndenrzaÇeo Complementar( rescisáo sem iusta causa ) 4.00 R 70.
rOTAL DO GRUPO " C '' 4.50 R 79.'



R$ 17,11

Aracaju (SE) - 10 de setembro de 20í8. A
JosE Lucrru{Ó rvl§er ueruro
Diretor de L6itaçóes e Contratos

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, n0. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 - 6126
ESCRITORIO EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CEP. 41745-027 - Tel.',71 - 3043-8199.
ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/CE,

CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3'181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/AL,

CEP.: 57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544.97210001-72 // email: niltek24O9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

IÇOS EIRELI - EP

V . TRIRIITr)S

- IKPJ
- (:st I

R '191 .01

R 114.61
- PIS RS 24.83

TOTAL DOS TRIBUTOS ( V ) 8.65 R§ 330.45



LTEK S

AO
GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÂO
SU PERI NTENDENCIA GERAL DE COMPMS CENTRALIZADAS

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no. 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 - 3215 -6126
ESCRITÓR|O EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA,

CEP: 41745-027 - Tel.: 71 - 3043-81 99.
ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/CE,

. CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158
ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no.286, Santa Lucia, Maceio/AL,

CEP.: 57082-'110, Tel.: 82 - 9-9683-6522
CNPJ: 02.544.9721000'l-72 // email: niltek2409@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

PLANTLHA DE COMPOSTçÃO DE CUSTOS - ptNTOR

COM PERICULOSIDADE ISSQN : 5,00%

PTNTOR | 2 [R$ 1.4;,5rA8
44 Horas semanais I I

R$ 405,74 | R$ R$ 1.758,22 | R$ 3.516,44

ENCARGOS (%l VALOR MENSAL
1- Previdencia Social 20,00 R$ 703,29

32- SESI - SESC 1,50 R$ 52,75
33. SENAI - SENAC 1,00 R$ 35,16
)4 - INCRA 0,20 R 7,03
)5 - Salário EducaÇáo 2,50 R 87,91
]I' . FG TS 8,00 R 281,32

- Seguro Contra Acidente do Trabalho - SAT/RAT 3,00
7.01 - FAP - para o ANO DE 2018. 1.0660

07 ,02 - SAT/RAT AJUSTADO . 2018 3,20 R$ 112,53
]8 - SEBRAE 0,60 R$ 21,10

ENCARGOS (%l VALOR MENSAL
)9 - Férias 11,11 R 390 68
10 - Auxilio DoenÇa 1,39 R 48,88
11 - LicenÇa Paternidade 0,02 R 0,70
12 - Faltas Leqais 0,28 R$ 9,85
13 - Acidente de Trabalho 0,33 R$ 11,60
'14 - Aviso Prévio Trabalhado 1,94 R$ 68,22
15 - '13o Salário 8,33 R$ 292,92

GRUPO '' C "
ENCARGOS (o/ol VALOR MENSAL

1

;o Previo lndenizado 0.42 14,77
- lndenizaÇáo Adicional 0. 2,81
- lndenizaçáo Complementar( resclsáo sem iusta causa ) 4 140.66

.DOGRUPO"C" 4.50 158.24



Aracaju (SE) - 10 de setembro de 2018

rose rucr4,ry/tsoMENro
Diretor de Licitaçóes e Contratos

ARACAJU - SEDE: Rua dos Flamboyants, no, 415, lnácio Barbosa, CEP: 49.040-200, Tel.: 79 ' 3215 - 6126

ESCRITORIO EM SALVADOR: Rua Procurador Nelson Castro, no 7, Sala 202, Trobogy, Salvador/BA'
CEP 417 45-027 - Tel.'. 71 - 3043-81 99.

ESCRITORIO EM FORTALEZA: Rua Gustavo Sampaio, no.722, Parquelândia, Fortaleza/CE,
CEP.: 60455-001, Tel.: 85-3181-5349 / 85 - 98807-3158

ESCRITORIO EM MACEIO: Rua Helio Basilio, no. 286, Santa Lucia, Maceio/Al,
CEP.: 57082-110, Tel.: 82 - 9-9683-6522

CNpJ: 02.544.972t000'l-72 // email: niltek24o9@hotmail.com // niltek@niltek.com.br

IÇOS EIRELI . EP

GRUPO " D'
ENCARGOS

- ln.idên^iâ Crrmrrlativa dô Gnrnô "4" Sôhrê ô "tl' 8,9 1

TAL DO GRUPO " D " { 13.31

TAL DOS GRUPOS A. B. C e D í II) 74.88 33.11

OTAL DE SALARIOS E ENCARGOS 6.í49.55

III - INSUMOS

DESCRIÇAO o/o I VALOR MENSAL
R

)2 . I-(JIJIPAMEN I()S UE PK() IEUAU INUIVIUUAL - tsT'I'5 0'l 185 P

R 201.70
R 455,40

- ASSISTFN(]IA S()(;IAI I-AMII IAR / SE(JI.,IRO 1 991 R 7,00

- MAI FRIAI I)F I IMPF./A/I-(JI,IIPAMEN I(JS R

7 - F(JIJIPAMEN I()S R

.)TJ - (]I.J I R(JS í EXAMEIj MEDIUUIj UI'KILjA IUKIL,I5 ) 0.002370
TAL DOS INSUMOS ( III) ,27

tv - B_D.t.

DESCRIÇAO (%l VALOR MENSAL
:TAS 0.50 RS

.21RACAO (

TROS (

R 68.43

rOTAL DO BDI( IV ) 2.00 RS 136,85

V . TRItsUTOS

)í - tRP.t R

t2-CSt I R

):t - tss R 382,03
')4 - C()FtNS 3. R 229.22
)5 - PtS ( 5 R 49,66

ourRos (
,AL DOS TRIBUTOS í V ) 8.65 RS 660.91



56 ls,sN /677-7012 Diário Oficial da União - scção .l
No 80, quinta-feir4 27 de abril de 2017

Na Tabela constanle da cláuula primeira do Convênio ICMS
44/17, de 19 de abril de 2017. publiado ío DOU de 20 de abril de
2017, Seção l, Égin§ 38 e 39

Onde se lê:

Leie-se

CONSf,LHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA

nE§ol-t,cÀo N! 1,129. DE 25 D[ -{.BR|L Df 2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PRE.
VIDÉNCA, no No da atÍibüção que lhe conlqe o inciso v do aí.
2l do Regimento lnlemo, apÍovado pelo Rêoluçâo n' 1.212, de l0 de
abril de 2002, toma público qw o PlcnâÍiq em su 231' Reuião
OrdináÍia, rqlizada m l7 de novmbro de 2016, çoNidemdo o
drsposlo no d l0 da Lq n". l0 666, de I de mio de 2001 e no 8í.
2()2-A do Regulmnlo da PGridência Scial, aprcsodo pclo Dsrcto
n' 3.Oí8. de 6 de maio de 1999, Í6olvel

Aí. l" Alterü a metodologia de cálculo prevists no Anso
da Resolução MPS/CNPS N? l.116, de 3l de mao de 2010, que

- D6sa a vigoÍü n6 lcmos do de\o d6ta R6oluçâo

^, 
,r-n I fsa R6oluçào filÍa m viSoÍ m dau de suâ pu-' 

blrca4ào, e produrrà eferto a pmir do cálculo do Fator Acidenúio
de Prelençào- FAP 2017, @m vigência em 2018.

IIFNRIQUE D[ ( .{§íPOS rvrElRfl.l-ES

ANEXO

O FATOR ACIDENTÁHO DE PREVENÇÀO . FAP
L lntroduçâo
A Lq N? 10.{ú(,, de 8 de @o de 2ü)3, posibililou a

Íeduçào ou mjomçào da contribulção a wgo dc empresr deunada
@ finmcramento dos b$eíicros concedrdos em r-âo do grau de
incidência de incapaçrdade laboratiYa deçorente dos risc6 mbio-
tars do trabalho A referida Lei, m seu d. I0, pÍescíeve que 6
aliquots de lo/o.2o/o ot 1o/o podeab ranú entre a m€tade e o dobro,
de a@Ído çom a metodologia aprolada pelo conselho N&ional de
Pre\idtucia- CNP

Tram.se. po@to. da rnsnlução de m FuoÍ Addmuiro de
Pre\ençàe FAP, que é m mulfiplicadoÍ sobíe a aliqrola de lyq 2o/o

ou Jo/ô @respondenle o mquadrmoto do 6tabelsimenLo,5e_
gundo s Clssificação Naçional de Ah\rdades Econônri6 - CNAE
prcpondeÍute do eslabelecrmmlo, nos lermos do Aíe\o V do Re-
gulamento da Previdência Sociat - RPS. apÍolado pelo D€reto n"
3 ttlÍi, de (r de maio de ly)9, e dõ Instíuçô6 Nomativ6 da Rseita
Federal do Bí6il Esse multiplicadoÍ dele !üiu m m inleftalo
l'echado cmlinuo de 0,5(nO a 2,0(I)0

O obJen\o do FAP é inçstiyü a mdhon. d6 @ndições de
lrabalho e de saúde do trabalhadol eslimümdo os 6tabeleçimenlos a

rmdementüem politicd rois efetiv6 de sâúde e seguruça no tra-
balho

Assim, o FAP, que será r4alculado penodicMqtq indi-
rrdualaá a a.llquota de lolo, 2o/o ou 3o/o prevish no Anexo V do
Regulmento da PÍe\idênçia S@ial-RPS, maJorudo ou reduindo o
valoÍ da a.liquota conforme â frequêncr4 a gravidade e o c§(o d6
ocorrêncid rcidenúrid em €da estabêleçim6to. Poíelo. com o
FAB os estabelsimentos com mis rcidmtes e com rcidents mais
gra\'6 em uma CNAE Subclõse, p6sdâo a @ntribür @m ma
aliqipla moí. qq@lo os subelsrmatos @m menor 4id6-
lalidade terão ma reduçào no valoÍ de contabuÉo

^ 
1,T:f*"!:,liJfl'"'o'
a) RegislÍos de Comuicâçâo de Acidsl6 de TÍabâlho -

CAT
b) Regislros de con@ssão de beneficios &idotári6 que

constam nos sistemc infomtizados do lnstitulo N&ional do SeSuo
Social - INSS o cÍitério pda conlabi|ação de beneÍicios acido-
tários conçedidos é a Düa d9 D6peho do Bqrefiçio - DDB dttro
do PeriodGBse (PB) de qiiculo.

c) Dados de r inculos, rmueÍaçô§. di\ rdades @onômi6.
admrssô§, Bras de risco, r6cisõ6, afctmmlos, deçl{ados pel6
cmpÍ66, por mero da Gua de Rsolhrrenlo do FGTS e lnfoÊ
maçôs á PÍevrdêncra Sociâl - CFIP ou FDr meto de oulío tns.
lrumento de infomações que vier a subsútulla

d) A e\pectatila de sobrelida do beneficiálio seÍá obtida a
pdrí da tab@ @mplela de monaldade cústruida pela Fúdação
lnsuluro Bí6rlerío de Ceogrúa e EsutisliÉ - IBOE, püa loda a
populaçào broileia consrderudo-se a média n@ional uiça püa
ambos os sq6, mas Íeenle do Penodo-Bce.

2.2. Definiçõ6
Form adotúõ õ segunles deíinrçô6 eslrulurutes:
Evãlo: ocoÍência previdencriima de 6da m dos registros

de beneÍicros d§ 6peies de nalúea acidentáma B9l - Au\ilio-
doença poí @idente de rabalho, 892 - Aposatadona por invalidez
por acrdente de rúalho. B'r3 - Pensào poí mone por erdenle de
tribalho e B').1 - Au\ilrercrdenle por acrdenle de lrabalho. indep6-
dente se de@fienl6 de agravmenlo do msmo e\'alo. Os &id6Es
de rEbalho sm çonc6sâo de beneficrG, infomâdos pel6 Comu-
nicações de Acidente de Tíabalho - CAT, somente seíão @nsiderados
evenlos no rco de óbilo. Em todos os cdos, serão excetuados d6ta
definição os acidotes de tmjeto, 6sim identificadG por meio da CAI
ou por meio de outÍo rnslrumato que vier a §ub6tlui-la

PeriodcB$e - PBr peíodo de lempo em ms6 ou uos
cuj6 eventG serão çonsidemdG no câculo do FAP

Frequàrcia: indie b6eado no númeÍo de beneÍicios de ne
tu% erdentáúi& d§ 6péçi6: B9l - Auilio{oaça por &idenle de
trúalho, 892 . Ap6entadoria poÍ invalidez poÍ eidente de trabalho,
893 - Pqsâo por moí€ por acidenle de trabalho e 894 - Au\ilio-
eid@te poÍ eidale de trabalho, @m a Dah de D6peho do Be-
neficio (DDB) omprendida no Periodo-Bse, b€m çom o núrero
de CATS de óbito por eidille de rrabalho, com a Du do Ca-
ddtÍmenlo comprendida no Periodo-Bse, ds quais não haja a

concessâo de B93 - Pensão por mone por rcidflte de lrabalho Püa
todos os e!{ios seÍào ercetuados os decorent6 de erd{te de
tEJeto, 6sim idenlificados poÍ meio da CAT ou por rcio de outro
i6llmenro que \ ier a substitú-la

Gravidade: indi@ bôBdo na intçnsidade de cada regrstÍo de
beneÍlcio acidmtário ou mone, gslabelecido a pdir da multiplicaçâo
do núruro de registros de çada 6pécie de bqeíiçio 4idiltáno por
u valor fixo, rêpr6@tedo os dilerentc níveis de gravidade: 0,50
pm pensào po. morle e por CAI de óbito d6 quis não hda a

concessão de 893 - PeGão por mon€ poÍ rcidale de rabalho; 0.10
peâ sposotadoÍia por invalidez por eidenle de trabalho; 0,10 púa
au\iliGd@nça poÍ erdenle de trabalho; e 0,10 pm sNilio-acidole
poÍ rcidente de trabalho.

CNto: dimensil,o monelária do acidate que exprêssâ s des-
pess da Pretidência S@ial com pagmmlo de beneficios de natureza

údatária e su Íelaçao com § @ntribuiÉ6 do empreso
Mosa Salaial - MS euai: soma, em re&s, d6 valoÍ6 de

ÍemúeoÉo (b6e-de-cálculo d6 conltibüções previdenciário), in-
clundo o l3o sâládo, infomdos p€lo empÍegadoÍ na GFIP

Vínculo EmpÍegalicio: é idenliÍi@do por m NúmeÍo de

ldfltificaçào do Trabalhador - NIT, w número no Cadstro Neional
de P6soa Júdicâ - CNPJ e ma dala de admissào

Vinçul6 EmpÍegaricios - mediar e a soro do número de
\ inculos mensais em çada Bbbelecimento. infomados pela emproa
via SEFIPiCFIP dividido p€lo número de meses do peíodo.

Dda de Dsprcho do Beneficio - DDB: é a data
(didmêVúo) em que é prsessada a concessllo do beneíicro

Dda de Iniçio do BeneÍicro - DIB: e a dah (di/mêdmo) a
púrr da qual se inrcia o direilo ao beneficio

Dda de CessaÉo do Beneficio - DCB é a data
(dia/màho), a pdir da quâl se €nceÍa o direrlo @ Í@ebimento do

beneficio
ldâde: é a idade do segurado, expressa em uos, ía data do

inicio do bseficro.
Sdáno-deBfleÍicio: \,alor qle seBe de b6e as percflluas

que cálculúão a renda mensal dos beneflcios (Mensalidade Rea-
jstada - MR).

Renda Mensal lnrcial - RMI (pura). raloÍ rnrcial do bseficio
no mês

CNAE: é a Cl6siíica{âo Nacional de Alividad6 Econô
mc6 - CNAE oÍicial adotada pelo Sistema Eslatistiço Nrcional do
Br6il e pelos órgãos fedcrais, çstadús e muicipus g6torcs de
Íegisúos adminisraivG e demis iGtirüçôes do BÍdil. A CNAE é

subdividida em seções, divisões, 8rupos, clõs6 e subcl6s6 Püa
fins de cálculo do FAP, é utilizada a CNAE Subcl6se.

A CNAE Subcl6se utilizada no çalçulo do FAP é a qu€ mas
se replie m tod§ I GFIPS válido comiderado no PeÍ{odcBse
pan firo de cáiculo do F P, d*lüad6 na cFlP ou em outro ins-
tmrenlo que vier a substitú-la.

Cco a empresa d6lúe ma CNAE nào mais exishte, o
rÉlodo d€ cáiculo do FAP stabelecerá, qumdo possivel. a cor-
Í6pondência da CNAE (CNAE Codespondqle), çonfome tabela da

CONCLA. C6o não seja possivel 6tabgleer â corespondênçia, a

CNAE inválida nâo seá cotridetada púa o cálculo do FAP, ficúdo
o 6hbeleçimento çom FAP 1,ffn0 poí definição.

2 I GeÍação de lndices de FrÇquência Craudade c Cuslo
A matriz pda os calculos da írequênciq gnvidade e cuslo. e

pm o cálculo do FAP. será @mpsh pelos registÍos de CÂr de óbilo
e de boeÍicios de natwea cidenúrin e\celuadG os d@íat6 de

tBjelo, 6sim idenrificados por meio da CAT ou por ftio de outro
instrmento que vieÍ a substitú-la.

Os boeÍicios de natureza eidentária serão çontabilizad6 no

CNPI Completo (14 digrlos) ao qual ltcou \inculado q@do da sua

c@cessào
A geraçào do lndrce de FrequeÍcra do lndrce de CÍa\ rdade

e do lndrçe de Cuto pua cada un dos estob€lsimcnlos se l'w do

segúnle mdo:
2.3 I lndic6 de Frequmcia
lndica o quutiurivo de beneÍicios e mons por rctdente de

tEbalho no 6tabelecimsto Puâ esse indiçe são computados 6
registÍos de beneÍlçios ds espéçies B9l - Aurlliedença por aci
dente de trabalho, 892 - Aposfitadona poí rnlaldez por actdente de

rmbalho. B9l - Pmseo por mne por acidqle de trabalho e B94 -
Au\iliceidente por eidente de trabdho. Nsim @mo 6 CATS de

óbÍo pea s quis não houve a concessâo de 893 - Pqsão por moíe
por eidente de tnbalho. Pua todos os eventos seÍão eicetudos os

decoÍenls de trajelo, 6sim identill@dos poÍ meio da CAT ou por
meio de outro iNtrumenlo que vier a substitui-la

O cálculo do indiw de freqúncia é obtido da seguinte me€irai
Indrce de frequência = ((númeío de beneficios @identános

(891, 892, 893 e B94) &í6çido do númeío de CAT§ de óbilo ptra
6 q@is nào houve a @nc6sâo de 893 - Posào poÍ mone poÍ
úidalc de tÍabalho, poÍ Gtab€leilmto, ex@tuados os de@r@les
de tíajelo,6sim idqtiíicado por meio da CAI ou poÍ meio de oufo
iNlrlrenlo que r ier a sub6lilui-la) / número médio de \ inculos do
6ubel@imro)x l0oo(ml)

2.3.2 indicc de gÍavidade
Indica a gravidade da @orênci6 eidenEi6 em cada es-

tabel*imto.
Púa 6se indice sâo compulados lodos os c6os de B9l -

Au\ilild@nça por eidole de lrabalho. 892 . Aposenladoria por
inralidez por eidmte de tGbalho, 893 - Pensilo por moíe por
rcidflte de lrabalho e B9.l - Au\iheacidüle por acrdente de lra-
balho, 6sim como 6 CATS de ôbito püa õ quas nâo hou\e a

çoncqsâo de 893 - Pensão por moíe por acidenle de lrôbalho.
excetudos os de@ÍÍü16 de raleto, õsrm ld$tillcados Fpr melo da
CÂT ou por reio dc ouro i6tMento qw vieÍ a subsritú-la E
aribuldo p6o difsate pm cada 6péçie de ef6lmmlo em fúçâo
da gravidade. Pü& I psBào por mone, 6sim como püa s CATS de
óbilo psB 6 quais nâo houve a conc6são de B93 - Pmsão poÍ mone
poÍ eidente de tróalho, o peso aúibúdo é de 0,50; pda aposm-
tadoria por invalidez o peso é 0,30; p@ o aqilio-domça e o au\ilio-
eidqteop6oé0,10

O qiLlculo do indi@ de 8ra\idade é obudo da segurnte ma-
nein:

Índie de gravidade = ((númeío de au\ilios-doença por acr-
dente de trabâlho (B9l) \ 0,lo + núnero de aposenudoflc por
inralidez poÍ erdate de uabalho (892) \ 0.J0 + númeÍo de peniões
por moíç por eidete de lrcbslho (B9l) * CÀTs de obrro para 6
quds nào houve a @n@ssão de 893 - Posào por moíe por acrdenle
de lrabalho x 0,50 + o númeÍo de au\ilios-acrd@te por acrdore de
tÍabalho (89,1) r 0,10, excetuados os deor.entes de lrajelo. 6sim
identiÍlcadd por mero da CAT ou poí meio de outro rnstÍunrenlo qua

vrer a substitui-la) / número mêdio de \inculos) \ I 0(x) (mrl)
2.3.3 lndc6 de cNto
Representa s dspess da Preridêncra Soctal conr paga-

@nlo de baeficios de nalúeza eidentáÍis e sua relaçâo com s
conmbuções du emprcc Pda 6se indie sllo @mpuudos os !a-
10Í6 pag6 pela PÍevid&lcia em @d6 lMsas de bqeficios. ex-
çetuados os d&oml6 de IrEelo.6sim rdenlificados por meio da
CAT ou poí meio de outro rnslrumenlo que \rer a subslrlur-la \o
cco do uxilio-dwnça por rcidenle de lrabaiho (B9l). o c6lo e

calculado pelo lempo de aÍslmenlo. em mes6 e fr4ào dc ms. do
seguado dentro do PeriodoBse de cá,.lculo do FAP Nos cõos da

apGenladona por invalidez por acidente de rabalho (892) e do
au\ilto.eid€nle por eidente de lÍabalho (89.1). os cuslos sào cal-
çulados fzendo uma pÍojeçào da e\peclar\a de sobrevrda do be-
neÍiciiirio I paniÍ da tábua complem de moíalidúe construida pela
Fúd.çào lnstitulo Brõrleiro de Geografia e Estalistcâ - IBCE prri
lode I populaçâo brõrlelra, consldermdo-se a media nacronal unrca
pm mb6 os se\os No c6o da pensào poa mone por &rdenle de
tÍabqlho (893) 6 c6los serão calculados consrdeÍedo N regÍ6
vigmts p@ duraçâo do beneÍlcio.

O câculo do indi@ de c§to e obtido da seguinte moeira:
indiçe de cslo = ((valor total pago pela Prcridência pelos

beneÍiciG de auiliedmça por eidenle de lrabalho (B9l ). apo-
sandoria por inralidez por @denle de rabalho (892). pensâo poí
mode por acidole de trabalho (893) e uxilio-acidenle poí acidflle
de tÍabalho (894), exceludos os d4orrenles de tra.Jeto. 6srm idil-
tificádos por meio da CAI ou poÍ meio de oulro lnslruntnlo que \ler
a substitüla) / raloÍ total d€ remueÍação paga pelo 6tabel{rmenlo
rcs seguadm) x LtxD (ml).

2.4 Geração do Falor Acldenlano de Pre\ençào- FAP por

Estobelecimento
Após o çáculo dos indic6 de frequênciL de gra\ rdade e de

§sto. são atÍibuidG os per@ntis de ordem púa os eslabelecimenlos
poÍ CNAE Subcl6ss psa cada m dess6 indrc6

Púa s estabeleçimentos sem delsrrçâo de rinculos, conr
CFIP inválida. com alividâde eçonôrnica in\álrda ou nâo oorÍes-
pondida, inicio da atividade poslenor ao rnicro do Periodo-86c. seÍa
arnbuido o FAP 1,0m0 por definição.

D6se modo, o 6tabelecirento com maor indrce de [re-
quênciÀ em ma CNAE Subclsse Íecebe o menor peícenlual (0oá) e

o eslabel@imenlo @m mior fÍequência acrdenlüla rÉebe o m&oÍ
p€Ícentual (t(D%). O percentil é calculado @m os dados ordenados
(Noídem) de forma scfldente

O percentil de ordem pda Éda um desses rndrces para os

esl&bel@imatos dessa subclss€ e dado pela fórmula abatro
Percentil = loor(Nordem - l)/(n - l)
Onde: n = número de 6tabeleçimentos na CNAE Subcl6se.

com lodos os insumos n*6sÚos ao ciiiculo do FAP.
Nordem = posrção do rndrce no ordenamqto do eslabe_

lecrmento na CNAE Subcl6§e
Qwdo morrer o fato dos estabel*rmenlos ocupücm po-

srçôes idêntic6. m serem oÍdenodos pâm formaçào dos rórs (de

liequência gralrdade ou cuto) e calculo dos percenxs de oÍdetn. o
Nordem de @da 6hbelecimoto neste empate será calculâdo como a

posiçào irucial de empale d6tro d61e gÍupo
Por exemplo, * houveí m esbb€l4lnrenlo na posiçào 199. 7

stab€lecimenlos empdados na p6ição 200 e o ptóxilno eslabeleclmen-
to nâ posiÉo 207, o Nordem de cada m dos slabelecamenlos no gnrpo

de empde s€rá a posição inicral de empale, que consponde a 200

Este d@mqb pode ser reriÍiçado no adereço delÍônia hfp://\(/w.in.ggv.EaEÍii&êtúÍ1,
pelo codigo 000 I 201 7042700056

D@lltMlo ssinado digiklrcole cqfome MP n! 2 200-2 d€ 2.1/0t/2001.
InfÍGlrulua de Cha!6 Púbhc6 BÍNileiía

que rnsnlu a
- lCP-Brcrl
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Regm - Quúdo o 6hbelsimento nào &r6enE no pê

riodo-B6e de cálculo do FAP, beneficros da esúre de nmrca
acidaláriÀ B9t - AsilicdMça tpr &idente de rabalho, 892 .
Âposentadona Ircr Invaldel por rcüare de tÍóalho, 893 - pensâo
por moíe poí acrdente de tÍúâlho e 894 - Auilio-ôcidote mr
acidflte de tÍúalho, lndependflle se d6orenles de sgra\mento do
ms-o er@to. e CATS de óbtlo pm 6 q@s nào houie a conBsão
de B9J . Pensâo por moíe poÍ eidate de lnba.lho, e\etuados em
lodos os c6os os deorenls de 4idenle de tBeto.6sim tda-
nficâdos por meto da CAT ou por meto de outro rnsirummlo que rrer
a subsutü-|4 seu indices de frquàoq síavidôde e curó serilo
nulos e õsrm o FAP será rgual a 0,5000, por-deliniçào N6res 66.
Ilcmdo @mprovado E pMir de fiscalt/âçào que a empÍsa não Ore.
s@tou nohti6çào de eidate ou d@nça do lrabalho, no temoi do
digo 22 da Lêi n" t.213/1991, m€diille proto@lo de CAI o FAp do
6hbel{imíto seni, por definição. igual a 2,OOOO, independente-
mente do valor do lC cálculado.

Q@do sorÍer empate de esubelecrm@tos na pnmeira rc-
siçào em w rol de qualquer @ dos indic§. o pn.-e,.o estabe-
leqmento poslclonado imedramqte âpós N postçõê Gupadd pe-
los esrabeleimorcs empdadG seíá rcilcsiÍiedo oua a ósrcào do
Noídem no empale. e os de@s que esrirerem ém posiçoe! pos-
tenors lertu s@ nor6 posrçô€s calcüad$ por prqesso müemá-
trco-gométn@ dedo pela e\píessào

Nordem Repostcionado = (Nordem Repostcronado dlenor)
- ltn - Nordem no empde inicral) / (n - (númeró de ctabeleimenros

/\ no emp*oiniciai+l))l

. I O Nordem Rep6tclonado do pnmerro 6tabelwimalo
colocado tmediamenle após o empae rnjcral e{urralerá, por de-
linrção. a posiçâo média no grupo de empde (Nõrdem no'empate
rnrcial);

2. Cõo @orm empals na pnmeim posição (Nordem =l) e
um ouro.grupo de empate em p$rção poslerioí. o Nordem Re-
[Dsrcionâdo de cada Ghbelecircnlo dste prum auiralerá à médra
dos Nordem Reposlctonados calculados corio ie nó errstisse o em-
pate

E\emplo
HrÉtese
Em um CNAE Subçl6se há 203 Blabelecimq(os e 196

d6ses eslabeleirenlos nào apr66tdr\ denlro do periodcBse de
cálculo. quâjquer íegrstro de CAI beneÍ'icro acrdmuíno concedrdo
sem CAT \ rnculada e @n$são de baeficio acrdenlário {B9t 892
B§3 e 891). 6lã0 o pró\imo 6tabelecimmLo, na ordem aendmri
@upüâ a posiçâo 197 em um Íol de um deteminado indiçe. püa esle
m6mo rol foi obsenado que J estúelectmatos tiver6 1161*,
cdcdadc rguis c @upm s postsôs equralml6 às de 199 a
:0t

Cálculo d6 posições fines no rol:
A poslçâo média dos 196 estabelecimenlos emodados eout-

\ale o Nordem no empate no rnicro do rol = 1191, r |j, 2 = 93,!
_ Como, os 196 6hbelecimentos que Ém rnsmo de cálculo

/erados. por definrçào. lerão FAP atribuidô rgual a 0.5000, enÉo, Wa
Íedisuibulr os gtabelÉtmenlos no esÍuçd lrnw. íixaemo ómo
"Nordem Reposrcionâdo (t. rcposrcronairoro),, psa o cnbelrcr_
menlo que ocupa o Nordem 197 a posrção equ\clente à posrção
mêota do empale. ou seJa 91t,5 05 demajs 6tabeleçtmenlos. oue
ocupm posição entre a posição tilrcrôl de t97 a 2oJ (esE rnclEiie)
s€rio reposicionads segundo â fómula de ,,Nordem Reposicionndo"
Assrm lemos

- Posiçào rnicial 197 => Nordem Reposicionado = 98,5 (por
definição)

- -.- Iosiçào iniçial 198 => Norden Reposicionado = (9E,5) +
[(203 - 98.5)/ (203 - il96 + l))] = il5,916i:

Ctupo de empde (199 a 20t)
_ Posição rnroal 199 => Nordem Reposicronado = 11 15,9167)

,r\" Í(zor ir'rt'r']íl'' 
- (re6 + I»l =

Posição rntcral 20o => Nordem Reposicronado = ( I l3.llj3)- J{201 - 98.5) / (20j - (196 + t))l = t50J500.
Pcrçào inicial 201 => Nordem ReDcicionado = ( l5(,.75Ot. l(203 - 98,5) / (203 - (t96 + r»l = ló8jó67.
Pcição rntclal 202 => Noídem Reocrcroado = ( 168 16Í,7)

' l(2r)l - 91t.5) / (203 - (t9õ - l))l = l85JE33:
Posição iniçisl 203 => Nordem Reposiciúado = (tE5,5tt33)

+ [(203 - 98,5) / (203 - (196 + t»] = 201,0000
Como hou\e empde de estabeletrentos na rcstcào orietnal

de lD ate 2ol. o Nordem Reposiçr@ado finat dé cúa um-dos
eslabelecrmatos equivalerá à média dos Noídem Re6icionados cal-
culados (113,3313 + t50,7500 - 16E,1667) i I = Í50.7500

A púir dos percentis de ordem é cnado um indtce com-
poslo. âtnbuindo pondeíâ{ões es percalis de oídem de cada ln-
dlcc

O cnléno d6 ponderaçô6 púa a criaçào do indrce @m$lo
píetende dü o peso mior pm a Braudade (0,50), de modo qw 6
etenlos moíe e inr alide teúm mior lnflwncra no indie'om-
posto.

A frgquêncla recebe o segudo moí D6o (0,15). q@tindo
que a l-requêncra da acrdmtalidade tunbem seta releraite oaa a
definiçào do indrce composto por ulnmo. o renor peso {ri.15; e
atnbuido ao custo Dsse modo. o c6to que a @ncàsào d6 be-
nellcios repÍ66ta fu pme do tndtce coirposlo. m6 sem se so-
brepoÍ i frequêncra e a gBudade Enlmde-se que o elemolo mas
rmpoíete. pr6er\ ado o equilibno í'rnucerro. e dü p6o ao custo
socral da acidentalrdade

. . O. indre @mposlo calculado püa cada 6tabeleimento é
mulliplicado por 0,02 püa a distÍibuçãd d6 6kbdermatos dabo
de. um determinâdo CNAE Subclsse rúü de O,0OOO I 2,0OOO Os
valorc de IC infeÍiores a 0,5000 íeceberão, por definição, o valor de
0,5000 que é o menoÍ Faloí Acidentário .|e prevençào. Esle dis-
posrnro serà aphedo rcs vslores FAP prG6sados a pMir de 201t,(ugmci6 â pdrí de 201l)

Entâo, a fómula püa o cáculo do indie @mposlo (lC) e s
segunte:

.lC = t0.50 -\ peímlil de ordem de graudade + ü,J5 \
percenfil de oídem de fre{uência + (,,15 x peienlil de ordem de
cNto) À 0,02

E\emplo
D6se modo. m 6labelslmenlo oue &íes6tú reícenul de

ordem de graudade de 10. peÍcqtl de drdeni de frmüêrcra 80 e
;rrcenlrl de ordem de csto 44, dentro do resperrro CNAE Sub-
cl6se, lm o indice composlo calcüado do següinte modo

lC = (0.5(r \ 30 + 0.15 \ 80 + u.l5 i44) \ 0,{r2 = 0,yr20
AG valors de IC calculados aDlrffios
CNo I
Pe IC < 1.0 (bôn6, - como o FAp rncrde sobre a aliouok

de contnbulção de m. dots ou três poí ento. dcunada o linu-
crmenlo do bqeficto de afpsenladona esBctal ou dmuelq con-
cedidos em ra1áo do 8íau de incidêncra de in@Dacrdâde laborah\a
decoÍmle dos ris@s mbien@s do rúalho. Íêdulndo.a êm âLé
c,nquenla por c6to. ou rumenhdeq em ué cem Doí cenlo. ou seia
o FA-P dere rúiü enrre 0.5 e 2,0 (esubelsrdo na Lei n" l0 666, itd
8 de roio de 2003). A aplicação da fómula do lC rqulu em ralors
enrrc 0 e 2, 6tilo a fdra de bonrÍicação (bon6 - IC < I,O) deve ser
aJsBda pda que o FAP 6teja contdo em inrenalo çomDrmdido
enlre 0.5 e 1,0. Esre aJ$te é possirel medimle a aphcaçào dã fómula
pm roteryolação

FÀP=0,5+0,5xlC
Pm o qemplo cÍado de cálculo de IC o valor do FAp

Sena:

Como IC = 0,y)20 (lC < l), FAP = 0.5 + 0.5 \ tC = 0,5 +
0,5 r 0,9920 = 0.5 + 0.4960 = 0_9960

A pdir do procssmento do FAP 2010. rrsêncra 20ll- nào
serâ aph€dâ â regm de inrerpolâçào pua lC < t,oibônw.)

C6o o eskbelecrrento apuente eos de moáe ou rn-
ralider pemente. de@Íetes de &ident6 ou dooçã do lrabalho,
exeluados os dê@renles dê faielo, §stm idqtilicadbs mr mêio dâ
C4T ou por meto de outro rnsirumenro que rier a subilrui-la seu
valor FAP nào prcde ser rnfenor ê 1,0000, fi@do blmueada â bo-
nill@çào 6 que rena dire[o Pea fins de bloqueio da bonifiBçào,
som@te serão considerados 6 elenlos mone ou invaldez consr-
deEdos no primeiÍo eo do PeriodlBse de cá.lculo do FAp por
definrçào. n6ts 66 de bloqueio. o FAp serà adoudo @mo
I 0000

Se os-c6os de mone ou inralidq pemúenle citados no
,tem &lenor forem de@Íent6 de rcidente ào trabalho troificados
como erdenls de tíEelo. nào se apLca o bloquero de bonifi€çào

C8o ll
Püa lC.> 1,0 (mal6) . o FAp nào será aplicado n6h fil\a

em su loüld?de (intenalo de I a 2) no pr@6smento em 2017
(yigêncra 2l)18). entào o ralor do lC deve sir autado oara a faixa
mal6 medidte iplicaçào da fómulô para inteúlaÇào.'

A aplicaçao dcsta fórmula tmphcâ o càlculo do FAp em
fuçào de uma redução de l5o,o no ralór do lC câtculado

FAP=lC-(lC-l)x0.t5
Cõo o $labelecrmmlo apresenle 6os de moíe ou tn-

ralrde/ pemuente. decofimts de eidentes ou doenço do trabalho,
seu valor FAP, no qu€ exceder a 1,0000, nào poderá ier beneÍiciadó
com â reduçilo de l5%. ficúdo bloquada À redução a que rcila
drrerto Púa fiN do bloquero de reduçú, somqte serào cosiderados
G evenlos rcne ou invôltdq considerados no primetro mo do pe-
riodlB6e d€ cálculo do FAP

Se os c6os de mode ou invdidez pemente citado no
item mlerior forem decor6r6 de Gtdente ilo rabalho fiDificados
como-erdenB de lÍaj€lo l'ica rulid& na vigência. a 6ptiàaÉó áà
reduçâo de 15% ao valoÍ do IC calcüado no lue eicedei a I,OOOO

. o FAP será aplrcado em su lols|dade (rnlenalo de I a 2.) apdir do prGessmfito em 20lE (uqência 2Ul9
O pnncipio de dtstnbuiçeo-de bônE e ma.lus oúa 6h-

belermenlos conlidos em w CNAE Subclcse oue aoresánle om-
tidade de stabeleimotos, @m todos os imunos ieessáno'i ao
cálculo do FAP. igual ou inferior a 5 fi€ prejudicado. Nos c6os de
6hbeleclmalos enquadrados em CNAE Subclsse conlendo nüfrero
i8ual ou inferior a 5 eshbel$imenlos. çom iodos os tnsumos ne-
cGsários ao eilculo. o FAP será fDÍ definiçào i8ual a l.oub.

O FAP e câlculado úualmente a Dur; ds tnformcôs e
cadstros e\tmidos em dat6 §peificu iodos os renos âe rn-
lomações e cad6tros ocoridos após o pí@6smflto serilo con-
iloer&os. erclsrvmenle. no prs6samento seguinte. c6o 6te &n-
da 6rera compreendido no Peíodo-B8e Oconmdo problemc ou
asência de informações e €dõro que rmpossrbrlrlem o qilculo do
FAP pda um 6tabeleimenlo. o valor FÀp alribudo sefti rgual a
1,0000.

O FAP será publlcado com 4 c6õ decrmas e sera tn-
lomado c aplcado conforme onotaçôes dr Rcccita tedeÍal do Bra-
sil

2 5 Penodicidade e dr\ügaçào dos r6uttado5
Püa o cálculo Muâl do FAp. serào ultltados os dad6 do5

dors mos rmedratmmte iltenoíes ao úo de Droessamenlo E\-
cepclonâlmenle, o primerro píG6sanrcnlo do FAD ulth/ari os dados
de abnl de 2m7 a daembro de 2008.

Púa os sbbeleçimentos constÍüdos aÉs lmeiro de 2OO?,
o FAP seíá cdcuhdo no úo segúme rc que coinptéru dors uos dé
consriruiçâo. Püa 616, por definição, o FAp será l.txxxt.

No cálculo 2017, vrgêncra 20t8. a reduçào de 259o 6q p4p
no qw excodq a 1,0000 p6seá a ser de l5qo A Dutr do cálculo
2018. viBêncra 2019,6k reduçào será e\clüda

I Ta\a de rotdividade pua a apltcaçào do Falor Actdenlrno
de Prevenção - FAP

l. I Àpôs I obtençào do tndt@ do FAp, nào seÍô concedrda
a bonrficâçào pdô 6 6tabelecrmotos com FAp sbai\o de l,rxxn.
cuja lsa médiô de roHilidade for supeflor a setenla e ctnco mr
cqto. confome cntén6 abaxo 6tatElecidos

3 2 Púa c@pnÍ o Btsbelecrdo no ltem J l. a r\a medra de
romiridade será definida e calculada da segünte Meira

3.3. A lda média de rouiridade do CNPJ Comotelo tli
digrtos) consisle na média dihéfica resullute dc ta\À de rota.
tiyidade yenficadõ ilualmente no êsbbel*imenlo. constdermdo o
periodo total de dots mos, sado que a taa de roErrrdade mual e a
ruào mfe o numero de admssôes ou de í6clsôe5 (consldeÍudo-se
sempre o mmor). sobíe o nümeío de \ rnculos no estabelecrmqto no
rnícro de çsda Mo de apuEÉo. eÀcluid6 § admissôes que Íepre-
sentüem apenõ crescimenlo e d rcscisões que reprcseniarem di-
minuição do nümeÍo de trabalhÂdors do reseinvo tNpJ

3.4 Â hâ mà,a de rotatiridade l'u pme do modelo do
FAP púa e\ ilar que os slabelecimentos que maritêm por mais tempo
os ses lÍabalhadoÍc se1m pÍe1uôcâdos por osmiem roda a aór-
dentalidâde

I 5 O cálcüo da ta\â de rotat.\ ldade pda cada mo é obudo
da segünte meira:

T&\& de rotdividade úual = minimo (número de rescisôes
6orid6 no úo ou número de admissões corriào no ool / númeiá
de vincdG no inicio do mo \ l0O (cem)

. 3 6 Em següda, calcllÂ-se a l&\a média de rolâxridade d0
segunte @etra:

Taa média de rotatiyidade = média ds ta\s de roEliridade
0uis dos últim6 dois úos

Aph€çào da hq rÉdra de rohnldade
3.7. Os 6tabdffi@los com FAp ab&\o de l.lxx{}. que

aprffnlm la\a média de rotarvrdade actma de selenta e onm rior
cmlo não poderào reeber a bonrllcaçào, ficedo Grabelecrdo o FÀp
l,ü)00, Nr deíinicão

J 8 Seíão cmrderad6 no càlculo apens õ Íesctsôs sem
J§E €§a por lniclanra do empregador. riclNl\e resctsjo úte-
crpada do @ntralo a temo. € õ í6clsões por leÍm,no do conlÍalo a
lemo.

^ SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
CAMARA DE RECURSOS DA PREVIDÉNCIA

COMPLEMENTAR

DIiCISÂO DR 19 DE ABRII, DE 2OI7

Com b6c no drsposro do an I 9. do DecÍeto no 7 | 21, de r,l
de mdço^dc 2r,lr,. publrca-se o Íesullado do;ulgmenro d1 ,rn
Reúiào Ordrnüra da Cànüâ de R€úsos da pieridêncra (omole-
menru. reallada em 19 de abnl de 2017

l) PÍ@6so n' «01I (XD3([/2015-lí,
Auto de lnfraçâo n" UUlS/15.52
D€is5o no 35/201 (,/Dicol/Preric
Re@frmlpr fucildo Oliveira Aze\edo
PÍocurador Lmnüdo Pimenlel Bueno - OAB/DF n.,

22 403
Enndade POSTALIS lnslrlulo de Seguldade SocÚl do5

Correic e TeléSralos
Rglalor José Ricqdo S6seron

. Emmla "Aplicaçâo dos í*uEos tsemlrdores sem arahf,(ào
complela e motulormato de riscos lnrstlmento do postalrs em
debêntues pua adqunr putctpaÉo. Falla de a\allaÉo de riscos em
rnv6umento em _debênlú6 emitids por SpE DsenquadíMento
po, €xtrapolaçào de limile de 25olo na aqutstçào de ma urc. séne de
detÉnrues EnqudÍmhlo de debentüÍes de SpE como lrlulo) e
raiorc mobiliários de renda rudvel Penahdade aohcada oor falta de
avaliaçào de risco de liqurde4 operâclonal e mr ialta de caoacrdade
de pagamento do emssor CoÍõponsabilrdúe de aralrcçàb e mo-
nrtormalo de nscos mtre g6lor e admtusrador leÍetnzado e Ad-
milslrado. Estatuúno TMrffile eualrficado - AETe da en-
lidade Poslalis lndeferimento de produaào de orora oral i mncrrl
poÍ-e\p€n. Fragtltdade d6 güetN oferecrdu por SpE emr:iorr de
detÉnrues Recuso oúecido e negado prorrdô ,,

Deisâo Por wúimtdade õe roios, a Câmüa de RecuÍsos
da Prerrdêncra Complemmlu. conhse do recuro e aÍora o pre-
Iiminees püa no ménto. negü.lhe Dro\tmenro

2) Pr@esso n' 4.101 1.000591,20t,1-75
Auro de lnfraçào n' 0014/t4-l I

Deisào n" 34/20 I 6/Drcot/Píevic
Re@rflt6r Terqinha da Cuha Mqra plúerro. Lucima

Rodriguc Costa e Jânio Fábio Machado Lessa
PÍocuÍador6: Ânlonio Luiz Bübosa de Alflc6tro -

OABT-DF n'.14 Iü) e ThraSo de Coajho Viglruo - OeB/Df n,,
36.009

Enlrdade. FUNTERRA - Fudaçào de prerrdêncra pil\ada
dr Ter4sp

Relalora Mana Balisra da Srlra
Emqla Nultdade do Auto de In[raçào lne\tslêncrn ADlr-

caçào de rccuEos em ds4ordo com õ drrctn4! do Conselho úo.
netmo Neronal . CMN lnÍÍaçào Conhgurada An ./ § l" di Lel( omplemoE n" l(),, de 2(xrl. M -1. e Jr) da Resoluçào CMN n,
J792 de 2009 . Aplrcaçáo do an ô.1 do Decrelo n. {9.12 de l(xrt
D€isâo n' 34/2016/Drcol/Pre\rc munda I A fiscalt/açào ,den.
nficou e apúou os falos, demonstÍedo r deficràcra d.'"r*;;."
decisôno clo tn\6tmento em CDBs I A rndt\rdualt/açào de cadl
conduk, de 4ordo com õ r6pect\§ compelênctd L Cúaclenádo

Assin\ a mote ou â invalidu de m seguado que ,webe w
benellcro de m6or \aloÍ nâo p6eá mulo menos que â mone ou a
rn\ alrdez de um úabâlhador qw recebe w baeficlo de mor valor

Esle d@l]mlo pode ser verificado no adeÍeço eletróii@ http://ws1in_golVmrcidaê-M,
pelo çódigo m012017042700057

Dsmenlo Gsinado digilalrcnle confome Mp nr 2 2ü)-2 de 2.1^)li/2001. que rnsilu a
lnfÍGtrutúe de Chaves públi6 Brsileira - lcp_BÍsrl
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FapWEB - Fator Acidentário de Prevenção - Resultados da Consulta do Estabelecimento

Resultados da Consulta do Estabelecimento

Filtrar Gonsulta do FAP--

Filtrar Processamentos do FAP - FAP Original ---

Dados do estabelecimento *-- - - , -.

Nome Empresarial: NILTEK SERVICOS EIREL| - Epp

CNPJ Completo: 02.544.97210001 -72

lEndereço: R Boa Sorte T2ConjAlbano Franco - Centro - poco Redondo - Se

,CeP: +9etO-OOO

,lnício da Atividade: 29105/1998
.

,Datl 
da última a.tualíz:ção na RFB nl elr?çãoj o3t1:.t2oos

lnformaçôes relativas às extraçÕes

Ano de Vigência:2018

Periodo-base utilizado para o cálculo : de O 1 l}l l2O 1 5 a 3 1 t 1 2tZO1 6

Data de extração dos dados da arrecadação:24t03t2017
Origem: Guia de Recolhimento do FGTS e de lnformaçÕês à

Previdência Social - GF|P

Data de extração dos dados de beneficios: O3tOlt2OjT
Origem: Sistema único de Benefícios_SUB

Data de extração da expectativa de vida: 13t}5t2}1l
Ano de Referência: 2015

Fonte: IBGE

Valor do FAP Original

FAP Original : 1,0660 Data Cálculo: 30109/2017

.Ano de Vigência:

i?!re i:
Selecione um Estabelecimento:

i _qaqfi erZqlp; li I. j )

ou complete o CNPJ Rai202.544.9721

Histórico de processamento do FAp

FAP Original: 1,0660

Dados resultantes do FAP Original

Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT
com óbito:

Massa Salarial:

Número Médio de Vínculos:

' Total de Estabelecimentos na subclasse
, CNAE:
I totrt de Estabelecimentos na subclasse

'"::1" ".I:':_ 
.g1y.1o1l_ 

_

Auxílio-doença por acidente de trabalho - 891 :

Aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho
- 892

Pensão por morte por acidente de trabalho - 893:

Auxílio-acidente por acidente de trabalho - Bg4

Valor Total de Benefícios Pagos

2.610.863,42

117,2917

10.71 5

1

0

0

0

3.02 t,33
CNAEi com todos os insumos necessários ao cálculo 6.962

do FAP:

Atividade econômica do estabelecimento(subclasse da cNAE - 2.0): LIMPEZA EM pREDlos E EM DOMtcíLlos (81.21-4100)

Atlvid_ade e:onômica do es,tabelecimento - Reraglo f crlns vif]uas, visgaljzar ReratóÍio

lndicadores do Estabelecimento FAp Original

lndíce de Freqüência: g,525g

Índice de Gravidade: 0,8526

indice de Custo: 1,1572

Número de Ordem de
Frequência:

Número de Ordem de
Gravidade:

Percentil de Ordem 9" Sa.fgZ
Freqúência:

Percentil de Ordem de 53 3SaS
Gravidade

Percentil de Ordem de Custo 55.0967

3.768,2358

3.715,0064

https://www2.dataprev.gov.bíFapweb/pages/consulta/detalhamentoVinculosFap.xhtml
1 i')



01t02t2018 FapwEB - Fator Acidentário de Prevençáo - Resultados da consulta do Estabelecimento

rff;,jffiffi.t: 14,Bsss% Número de ordem de custo: 3.836,2805

FAP a ser informado no SEFIP

. Vide orientação de lN 971 e Ato Dectaratório Executivo SRFB em documentos de apoio

indice Composto;

https://vvww2'dataprev.gov.br/Fapweb/pages/consulla/detalhamentoVinculosFap.xhtml
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23t07t2018 Mediador - Extrato Convençáo Coletiva

CoNVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO 2018/2018

NÚMERo DE REGISTRo No MTE:
DATA DE REGISTRO NO MTE:
NúMERo DA soLrctrAÇÃo:
NÚMERO DO PROCESSO:
DATA DO PROTOCOLO:

sE000086/201 8
29t06t2018
MR015280/2018
46221.005121t2018-81
25t06t2018

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

TERMOS AD|TTVO(S) VTNCULADO(S)
Processo n' : 4622100s31 0201 BS4e Registro no: sEoooogo/2O1 g

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DE SE, CNPJ N. 32.742.23110001-67,
neste ato representado(a) por seu Vice-presidente, s(a). FABIo ANDRADE sANTos;

E

SIND EMP DE COND E EMP DE ASSEIO CONS DO EST DE SERGIPE, CNPJ n.32.BZS.ZB3/O0OI-05,
neste ato representado(a) por seu presidente, sr(a). JoRGIVAN MorA Dos sANTos;

celebram a presente coNVENÇÃo coLETlvA DE TRABALHo, estipulando as condiçÕes de trabathoprevistas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - UGÊNC|A E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente convenção coletiva de-Trabalho no perÍodo de 01o de janeiro de2018 a 31 de dezembro de 2018 e a data-base oà categoria êr'or " de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCN

A presente convenção coletiva de Trab_alho_ abrangerá a(s). categoria(s) a(s) categoria(s) dostrabalhadores vincula-dos à representação do sinúcato Laboral,- J""'-ãràr"sas vincutadas arepresentaçâo do sindicato Patronat, com abrangência territoriat em todo o És'iaoo de sergipe, comabrangência territorial em SE.

SALÁROS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS

A partir de 1 
o de janeiro de 201 8 os empregados abrangidos pelo pres^ente instrumento negocial farão jus ao salárionormativo nas seguintes bases, conforme ábeta constáte dô ÁÁáx;'01 da presente.

REAJ USTES/CORREÇOES SALAR|AIS

CLÁUSULA QUARTA. REAJUSTE SALARIAL PARA EMPREGADoS EM FUNÇÕES NÃoARROLADAS NESTE INSTRUMENT

os empregados de qualquer das empresas abrangidas por esta convenção coletiva de Trabalho quedesempenharem funçÕes ou atrlbulçôes não relacionaoàs nàiiã rnstruménto,-iÀ0"ô"nênt"mente do específico rocarde trabalho' quer seja ele nas depeÁdências oa propriá ãrpr"rã quer seja nas instalaçÕes de clientes tomadoresde serviços terceirizados, terão assegurados o ràaiüstà r"rãràr a" 2,00o/o,a partir de 0ío de janeiro de 201g.
http://www3'mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?Nrsolicitacao=MR01 

52g0/201g
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ParágraÍo Primeiro: A relação de nomes e valores
encaminhada às empresas até o dia 20 vinte de cada
empregado.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA oITAVA - INSALUBRIDADE

N4ediador - Extrato Convenção Coletiva

DESCONTOS SALARIAIS

CLAUSULA QUINTA . AUTORIZ,AÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO,

*l::':^1fr-"j-r "Iry,":?s 
abrangidas por esta Convenção o desconto em fotha de pagamento do empregado.

0ecorrente de emprestimos (Lel 10.820/03), de planos de assistência medica e odonúlógica, de participàçáo dosempregados nos custos com alimentação, de convênios com supermercâdos, tarmacias-e agràmãfàáJ, our.orode outros convênios porventura existentes, desde que expressamente autorizado" p"to úprà!àáã,'co, oconsequente oferecimento de contraprestação proporcional ao encargo.

CLÁUSULA SEXTA - DEScoNTo DE EMPRÉSTIMoS. LEI 1o.8zo/03

As empresas descontaráo dos seus empregâdos, em Íolha de pagamento, as impoíâncias correspondentes aempréstimos por estes contÍaídos junto á insiituições financeiras, âevendo. para tanto. haver autorizaçâo expressado trabalhador nesse sentrdo. medlan^te a 
"pr"r"nt"çaá.-f"r" 

,.iiiriçao creditícia. da relaçáo de nomes e vatores,cabendo às empresas repassarem, mês a mês, ao concessionário àã creolto, as importâncias devidas.

de- que trata o caput da presente cláusula deverá ser
mês. acompanhada da devida autorizaçÕes expressa do

Parágrafo segundo: o valor da mensalidade a ser assumida pelo empregado nâo poderá ultrapassaÍ o limite de
?9TJXg:fftT:t!ÀJ.| 

.," remunerâçâo riqu,oa, em cuÁiiiÃã,io a. deierminaçôes 
"o"tiã". 

iã-iã, 10 820 de

Parágrafo Terceiro: O instituto 
"T.?p.ig:"^.:T:ltg.qo_{.É !9, utitrzâdo petos empregados fitiados ao stNDtCATO

33_t"ig:Ei^ir??? 
Er\í coNDor\iriNrós E EM ÉúÉR-ESÀé ó'Ê nssÉró É ôó'§enúÁôÀôôó"esrnoo oe

cRAT|FtCAçÕes, eorctoNAts, AUxíUOS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA.EXTM

CLÁUSULA SÉTIMA . Do ADIGIoNAL DE HoRAs ExTRAs

o cárcuro da hora extra será efetuado por.meio da utirização do divisor 220 (duzentos e vinte), devendo seracrescida ao vator da hora resuttante o aoi.ionrià" àóÇi.iniruii" ior.unto;

Até que se tenha base normãtiva. regulamentândo a situaçáo, a base de calculo do ADlcloNAL DE
l)',if^i3Ti?i?5;riffi"?'",:H#"ti:TJ:!' eÀp'"'ã' 

"o'àiõ'l""'. o",o sencrsrnõÉôÉsÉ, seã'o snr-Ànro

OUTROS ADICIONAIS

cúUsULA NoNA. PREvIoÊNcn socIAL

As empresas Íjcam obrigadas-a fomeceÍ€os seus empregados. no prazo de até 30 (trinta) dias improrrogáveis, a
ffi.f|"t:f:?H#t:1i"pela 

Previdência sociar pará nís aãffii.içao oo. benerícios auxrio-doençâ, pensão por

http'/www3 mte gov br/sistemas/mediador/Resumo/Resumovisuariza.?Nrsoracitacao:MR015280/201g

/ÁAsÀ
/k' 114 

t.<.\

(T'; ")\---g-
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23t07t2018 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

AUXíLIO TRANSPORTE

CúUSULA DÉCIMA. Do VALE TRANSPoRTE
.{r§M

P-es-d9 9!e solicitado por escrito pelo interessado e satisfeitas as exigências previstas no art.7o do Decreto no95 247187 , que regulamenta â Lei no 7.6í 9/87, além.daquelas frevistas ;a Lei n" , 4iãiãã, 
"r 

Jmpresas forneceráovale-transporte a todos os seus empregados, nos dias àfetlvaménte trabalhados p"ra o"iró."rãnüs residência -trabalho e vice-versa.

beneficiados com vare-transporte, será rearizado o desconto o" u* t."'.1X1t3jii3l:'l]ff:'rt:il?"": ::ill?;:::do trabalhadot na forma da lei.

:*:Jt:^::g:"1:j l^9:-ry'í"19.-,1: liaslTello^s^do empresado de suas âtividades runcionais, por quarquermotivo, inclusive por atestado médico ou pelo INSS, este nã; fará jus ao recebimento do beneficio do valetransporte, por inexistência de deslocamentos do traoatiraoàino percurso residência/trabalho e vice-versa.

Parágrafo Tercsiro: Quando do lançamento dos créditos pelas empíesas, caso constate que o empregado nãotenha utilizado a totalidade dos vaiores creditadoi 
"- i", 

""rtao 
de recarga, Íica autorizado âs empÍesas

::?X',$:lli3ilT""r:::f:i;entaçáo dos varores necessáriã' * o.soiã,ãnto"d;;é; ilüIàitu, h"i, ui.t" 
"

Parágrafo Quarto: No caso de extravio, pelda e dano do cãrtáo magnético de vâle transporte, o empregado seráresponsabilizado pelas despesas com a substituiçáo Oo mesmo. 
-

Parágrafo Quinto: No 
""o d" 

1"-.!glrgnto do empregado, o mesmo obriga-se a devorver os vares transportepÍoporcionar aos dias de trabarho ao périodo, .ou pená oJJe"àonto na rescisão do contrato.
Parágrafo sexto: Para fins de indenizaçào o tempo despendrdo pelo empregado desde a sua residência ate aeretiva ocupaçáo do posto de rrabarho; pr;, ; ;", ã;;;'iámrnrranaó 

"ü 
po, qr"rqrlirlio-àu tr"n.ponu.

ff'#;ilj::l*"o 
pelo empresador nao 'iàrá *Ãprtàoã'iãi,i^"0" de tÍabârho, poi não ser rempo â disposição

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO VALE ALIMENTAÇÃO.

âà#iJ:ffi.1%1"cerão 
aos seus empregados o benefício arimentaçáo, mediante as condiçóes expricitadas na

Parágrafo Primeiro: Ficam excluídos do presente benefício:

l,;ii"iliitlY,3l3;t:.fli{'J?I#;fl1;#.Â."*,', de arimentâção rornecida diretamente pero empresadoÍ ou

li;1,i.5l3'ffl.,i;:i"::"ri',:!?*:?,,il,,f1'llXÍ.".in"' ou inrerioÍ a 06 horas diárias e/ou 36 horas semanais,

lll - As empresas que se utllizam da carga hoíária de oo horas de trabalho, de segunda à sexta-feira, e 12 horas detrebarho em dias de sábado e oomins;, arteíÁiü;;;,il;";brigrJr. ,-iüãr;Ãã^oãnãiilio""r,.ur,rçao
;::Xr}il?.,dji:JqYe 

o empresadoirabarhar 
""u à iãi1iÀ" ã" rz-noras cáriúãs, ;";r;;;; hipótese do

Jf"3:x";::xl*;"tilí:ffi:181i"?o",.ffião",o.r"oo beneÍiciado o percentuar de 1o7o (dez por cento por

Parágrafo Terceiro: Faculta-se às-empresas a possibilidade Íiliação ao pA.T., instituído pela Lei no 6.g21t1g76 eregulam€ntado pelo Decreto no 5/1991, nipJúr""* ôrli]"ào'JJ,Lor" à reraçáo raborar as regras concernentes

Parágrafo Quarto: o benefÍcio disposto.na pÍesente cláusula, desde que náo seja pago ao trabalhador em dinhejro,
[Tr!:TJ:i"',ji§za 

salarial' nao se inteliànJã;-üil;:çãã"o empresado para quârsuer Írm decorrente da

Parágrafo Quinto: Aos empregados beneficiários seráo fornecjdos mensalmente:

http://www3.mte gov.br/sisremas/mediador/Resumo/Resumovisuarizar?Nrsoriciracao=MRo 
1s2gor2o1B
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| - Ticket Alimentação seja em forma de ticket reÍeição, ticket alimentação, no valor de R$11,50 lonze,$ts "'" 
t'., ,

cinquenta centavosj por dia, considerando-se os dias eÍetivamente trabalhados no mês, até ó dia 20 (vintel-rymês '-
vigente de trabalho: - :, 96
ll - As empresas terâo o direito de descontar dos empregados o referido beneflcio em dias de falta ao,Ian"tno, @
podendo compensar o valor no mês seguinte ou no cálculo rescisório do contrato;

lll - Aos empregados que cumpram o regime de trabalho de 12 x 36 horas, fica assegurado o mesmo benefício;

Parágrafo Sexto: O beneÍicio alimentaçáo somente será devido para os contratos a serem Íirmados ou aditados,
entre tomadores de serviços e empresas prestadoras de serviços, a partir de 01 de janeiÍo de 2012.

Parágrafo Sétimo: Os empregados que prestem serviços em regime de escala/plantão, receberáo o respectivo
benefício somente nos dias efetivamente kabalhados, obseTvando-se a ressalva do §2o do presente artigo.

Parágrafo Oitavo: Fica facultado às empresas substituir o beneÍício alimentação pela cesta básica, na forma da lei,
e pelo vale-compras de cesta básica fornecido por supermercado, devendo o valor de cada um deles ser
comprovadamente equivalente ao valor pago a título de vale-alimentaçào.

Parágrafo Nono: A concessão do TICKET REFEIÇÃO/ ALIMENTAÇÃOA/ALE COMPRAS desobriga as empresas a
fornecer aos seus empregados vale-transporte para descolamento destes às suas residências em horários
destinados ao repouso e alimentação.

Parágrafo Décimo: Na estrita hipótese de serem os custos repassados ao tomador de serviços e já seja fornecido o
beneficio da Alimentaçáo / Vale compras, as empresas concederão aos seus empregados uma cesta básica mensal
contendo os mesmos produtos integrantes de uma cesta básica acordada diretamente com o contratante, sendo
que tal parcela não será integrada ao salaÍio.

AUXíLIO SAÚDE

CLÁUSULA oÉc|MA SEGUNDA. Do PLANo oDoNToLoGIco/MEo|co coLETIvo

Mediante Termo de Acordo Íirmado entre SEACiSE e SERVDONTO - Assistência Técnica Odontológica Silveira
Ltda, esta última prestará serviços odontológicos paÍa os empregados das empresas filiadas ao SÉAo/SE nas
seguintes condiçÕes: Plano Básico à R$11,00 (onze reais).

Parágrafo Primeiro: O trabalhador que desejar aderir ao plâno odontológico de que trata o capul desta cláusula
deverá compareceÍ ao departamento de recursos humanos da empresa ã qual piesta seÍviços, oportunidade na
qual será orientado sobre os procedimentos necessários à formalização do negócio jurídico;

Parágrafo Segundo: A adesáo ao plano odontológico é uma opção do empregado, cabendo-lhe o custeio integral
da assistência odontológica contratada, a ser feito por meio de desconto em folhã de pagamento.

Parágrafo Terceiro: O SEAC/SE náo se responsabiliza pelos contratos de adesão celebrados entre os empregados
das empresas a ele associadas e a SERVDONTO.

Parágrafo quarto: É facultado as empresas âbrangidas por esta convenção, oÍerecem plano odontológico e/ou
médico aos seus empregados;

Pará9rafo quinto: Na hipÓtese da concessão do benefício plano de saúde/odontoló9ico decorrer(em) de obrigação
contratual, entre a empresa abrangida por estâ convenção e o tomador de serviços, a extinção do contratd ou a
tÍansferência definitive do empregado parâ outro contrato que nâo preveja tal obrigação, autóriza o empregador a
cancelar o referido benefício, tâl mudança não se conÍigura um reforma ln peTus doiontrato de kabalho, poõendo o
empregado optar por mantê-lo arcara com todo o custo referente ao beneficio tais como a co-participação e custeio
integral do plano;

Parágrafo Sexto: - No caso de suspensão do contrato de trabalho por periodo igual ou superior a 03 (três) meses,
desde que a mesma náo seja em virtude de acidente de trabalho ou prestaçáo de serviço militar obrigãtório, o
benefício concedido será cancelado pelo empregador. Devendo ser reativado quando do ietorno do erÀpregado,
devendo ainda, o funcionáÍio, suportar com os peÍíodos de carência que porventura venha a ocorrer;

Parágrafo Sótimo: - O benefício disposto na presente cláusula náo tem natureza salarial, não se integrando a
remuneraçáo do empregado para quelquer fim decorrente da relação de emprego.

Parágrafo Oitavo: - As empresas terão o direito de descontar dos empregados os valores relativos a custeio e/ou
co-participaçáo no cálculo rescisório do contratol

Parágrafo Nono: ' Os valores referentes à co-participaçáo nos serviços seráo de responsabilidade do empregado,
cabendo ã empresa descontar na folha de pagamento do empregaào e repassar esses valores à Operàooia oo
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Plano de Saúde, ::; q:
Parágrado Décimo: - O beneficio que trata o caput poderá ser extensivo ao cônjuge ou companheiro ,i, i**Orqf - 

'até 21 (vinte e um) anos de idade, desde que nâo emancipado (s), devendo o empregado, na ora da aaed6qlazeLa @
opção pela extensão, ou não, aos seus dependentes; \ .11_1l_/

AUXíLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ASSIsTÊNcn socIAL FAMILIAR

E garantido ao cÔnjuge, companheiro, ílhos menores de 21 anos, filhos portadores de deficiência fisica e/ou mental,
de qualquer idade, e dependentes listados no rol emitido pelo INSS, de todos os empregados pertencentes às
categorias profissionais abrangidas pelo pÍesente instrumento convencionado, o serviço de assistência social
familiâr para os casos de morte do empregado ou sua incapacitação definitiva para o trabalho, decorrente de
acidente esta última compÍovada pelo órgáo previdenciário.

Parágrafo Primeiro: o serviço de assistência social Íamiliar é composto, cumulativamente, de:

l- Cesta básica no valor nominal do auxilio-alimentaçâo pago ao empregado, durante os três primeiros meses após
sua morte ou incapacitação deÍinitiva para o trabalho, comprovada peto lúSS.

ll - Um salário minimo vigente ao tempo do fato gerador do beneÍicio.

lll - Auxilio para despesas com Íuneral, no valor de R$8oO,OO (oitocentos reais) somente nos casos de morte do
empregado.

Parágrafo Segundo: O beneÍicio assistencial familiar deverá ser requêrido pelo empregado ou por qualquer
de seus dependentes em até trinta dias após o óbito ou a comprovação oa incai:ac'ítaçao uàfinitiva fetoINSS.

Parágrafo Terceiro: Não seráo admitidos rsquerimentos dê concessão do bgneÍicio assistencial familiarformulados após o trigésimo dia do óbito do empregado ou da confirmaçao àe-srã in"rp""ii"çao peto tNsS.

ParágÍafo Quarto: A administração do benefício mencionado no caput da presente cláusula seé deresponsabilidade do SEAC-SE, cabendo a todas as empresas abrangidas p'or sua atlaçao J ctiJejo do beneficioassistencjal familiar, o que será feito mediante o recolhimento compuÉório, até o décimó dia útil àe cada mês, pormeio de boleto bancário ou depósito identificado em favor do sinàicato pãtronal, o urroi J"isã,so (três reais ecinquenta centavos) por empregado, tomando p-or base, para fins de cálculo o nrimero áe e.ir"g-rio. .on.trnt. d,lista de empregâdos de câda emprese, da SEF|P e da Íolha de pagamento, que oãreiao" ser mensalmenteencaminhadas ao SEAC-SE para fins de atualização cadastral.

Parágrafo.Quinto: E de responsabilidade das empresas manter atualizadas as informaçóes relativas ao seu quadrode pessoar perânte o sEAc-sE, jncrusive no que se reÍere ao número o" 
"rpà!"àt. ã ; l;ãg". de nomes,podendo o fornecimento do benefício assistencial familiaÍ ser exigido do sinoicio [íánal Jomãte p"ra aqret",empregados constantes dequele rol.

Parágrafo sexto: É de competência exclusiva do sEAc-sE a adoçáo de medidas administrativâs e/ou judiciaispara a cobrança dos valores devidos por empresas inadimplentes, ácrescidos de juros de mora àe 1% ao mês ecorreção monetária pelo indice lNpC.

Parágrafo Sétimo: A empresâ que, no ato do requerimento de concessão do beneficio assistencial familia( estiverinadimplente, seia pela ausência de recolhimento do valor devido, seja pelo 
"", ru"ortiÀàÃiã a menor, seráresponsável perante o empresado ou quâlquer de seus beneficiários, a cústear todãs ";;;;i;;;; conferidas peto

§ 10, em dobro. pelo tempo ali especificado.'

PaÍágrafo oitavo: o requerimento do benefício poderá ser Íeito diretamente pelo empregado ou, no caso de óbito,pelos entes especificados no capul desta cláusula, diretamente lunto ao sEAó-sE or, ."trui"in, por intermêdjo doslNolcESE, cabendo a ambos os sindicatos adotar todas ás irovidências n"."""àri"i ã !àràníi ao oeneÍiciariotoda a assistência necessária à percepçáo das vantagens abranfidas pera assistência ramrtiai- 
- -

Parágrafo Nono: Em todas as planilhas de custos e editais de licitaçôes deverá constar a provisão Íinanceira paracumprimento desta assistênciâ, familiãr, a Íim de que seja preservaáo o patrimônio ;urioicà oos iÃoarhadores emconsonância com o artigo 444 da CLT.

Pârá9rafo Décimo: o serviço social estabelecido na presente cláusula não possui natureza salarial. Náo obstante,o recolhimento da verba, pelas empresas, para o seu custeio é de caráter cbmpulsóiiá, t"noo ili)irt" a naturezaeminentemente assistencial.
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Parágrafo Décimo Primeiro: Sempre que necessário, o SEAC-SE poderá solicitar às empresas a apreq&6ação -' 1.,',
das guias de recolhimento devidamente quitadas ou os comprovantes de depósito bancário identificado àe*'ifor -Zr'"1documentos necessários à verificação do eÍetivo número de empregados da empresa abrangrdoi p\agã;=?_-convenção. '--l .. Í__.
Parágrafo Décimo Segundo: As empresas poderão exigir do SEAC-SE a emissào de recibo de quitaçáo em
Íelaçào aos valores mensalmente recolhidos para os ÍinJ a que se destina a p[esente cláusula, que teÉ força
liberatória geral em relação ao periodo ali especiÍlcado.

aos seus empregados carta de
após aprovaçâo do pedido pela

CONTRATO DE TRABALHO _ ADMTSSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMTSSÃOlCOtrnaraçÃo

cLÁUSULA DECIMA QUARTA . DA CARTA DE REFERÊNcIAJAPREsENTAçÃo

As empresas, no ato da rescisáo do contrato de trabalho, poderão fornecer
referência o_u de apresentaçâo, mediante solicitaçáo por escriio do empregado,
administração da empresa.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

cLÁusuLA DÉctMA eutNTA - oA coMtssÃo DE coNctLÁçÃo pREVtA

considerând-o as disposições da L;ei 13.46712017, art. 61'1 - A, as partes acordam entre si criar a comissão deConciliação Prévia, lilediaçáo e Arbitragem, com base nas condiçÕes abaixo enunciadas:

Parágrafo Primeiro: com base na Lei 9.958/2ooo flca criada e comissÕes de conciliagão prévia - ccp entre ossrndicatos signatários para que empregadoÍes e trao"rnààár".-possâm celebrar acoido ,cer"" de parcelas edirertos de natureza trabalhista, sendo qrie. com bêse no páragão'unlco do artigo 62s-E da referida ler, o termo de
:Jlrjlfji:.: 

títuro executivo extrajudicrar e tem ericácra ri6erãüria serar, .r"eto-quanú ãs p"üãi"l-"*p,"..rr"nt"

Parágrâfo segundo: constitui objetlvo geral da comissáo de conciliação prévia a soluçáo dos conflitos individuaisdecorrentes das relaçÔes de trabálho, pór acoroo entre-ás púpna.-p"^"., 
"o, 

a intermediação dos sindicatos dosempregados e dos empÍegadores, atraves de ."ruupr"."nt"nt"i càncitiaaores, sà, à i"Grri"ãiããà" da Justiça doTrabalho ou qualquer outrô ôrgão público.

Parágrafo Terceiro: Fica 
"stab"!"1!^o--oy-"- 

o termo de quitaçáo anual de obrigaçÕes trabalhrstas (art. 507-8 dacLT)' que e uma feculdade dos empregados e empregadores.'seráo ftrmados nã iori.=áo iã ôã-n"li,"çao er"r,",pelo Sindicato Laboral, com a anuência-do Sindicatá Éãüãna'i. ' 
--'-

Parágrafo Quarto: o termo pÍevisto no §30 discriminará as obrigaçÕes de daÍ e fazer cumpridas mensalmente edele constará a quitaÇáo anual dada pelo émpregado, .oÃ 
"i.a.iãi;"..atória 

dâs parc;ta;;ui" 
"Jp".ii."o",Parágrafo Quinto: Todos os acordos coletivos serão firmados perante a presente comissão, com a mediâçáo dossindicatos signatários, com assinatura oo sinorcato làooi";;;;ã;;" do sindicato patronar.

Parágrafo sexto: A comissáo ,.le conciliação Prévia tambem funcionará como câmara de arbitragem para osempregados enquadrados no art. 507'A.da iLT, que percebam ieÃuneraçao superior a duas vezes o limite máximoestabelecido para os beneficios do Regime c"i"i o"'Éiàrúãn"iã'éo.r"r á qr" u, ."r. contratoiã'traoariro t ala
:liJiJlil:H#§iT::i:,Tát?i3.:"; "onco'oá'ú oã'e-À;;;;; 

"* submerer s"us ritisiãs á ã-ssa comissao,

Parágrafo sétimo: como náo há-mais c-ontribuiçào compulsória prevista na legislação trabalhista a forma de
3i3ãllÍi"t"t3r,j|t?onamento 

e manutengáo o" ôomi.sáã-prãvista na presenté cráusura será derinida peros

Parágrâfo oitâvo: Pêrâ cada demanda submetida à comissão de conciliaçáo prévia, deverá a empresa, desdeque associada e adimprente, arcar com o custo de nszs,oo 1iãtantr-" cinco reais), enquanto que a empresa náoassociada ou associada e inadimptente arcara com o 
"rsio 

o"'ÁÍ'iso,oo t"""io à .tíiru,it"l"ã.j. " - 
.

Parágrafo Nono: os valores â oue se referem o §80 deverão ser pagos ao sEAC-sE, por meio de boleto bancárioou d€pósito bancário identjÍrcado, em ate 48 horãs úteis ja oal?signaaa para a apreciação da demanda pera
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ctÁusull oÉcrml sExrA - Do pEDtDo DE DEMtssÃo

Na hipótese do empregado, Íiliado ou não ao sindicato laboral, Íormular pedido de demissão, este somente seíá
considerado válido se formalizado peranle o SINDICESE, em sua sede, que atestará a mânifestação de vontade
livre e espontânea do trabâlhador em ver rescindido seu contrato de trabalho por iniciativa própria.

avtso pnÉvro

clÁusute DÉctMA sÉttnna - evrso pnevlo

O âviso prévio, quando concedido pelo empregador, deverá ser comunicado por escrito, mediante íecibo, e deverá
especificar a forma indenizada ou lrabalhada.

Parágrafo primeiro - As empresas deverão fazer constar da carta do aviso prévio o dia, horário e locâl onde o
empregado deverá compârecer para o recebimento das verbas rescisórias;

Parágrafo segundo - Considerando o disposto na Lei 12.506/2011, que regulamentou a matéria, observaÍ-se-á a
contabilização de 03 (três) dias de aviso prévio para cada ano trabalhado. Nesse sentido, âté um ano de trabalho o
aviso continua sendo de 30 dias e a cada ano de trabalho integralizado, somar-se-á mais 03 (três) dias até o limite
de 90 (noventa dias) dias de aviso, o que seÍá atingido somentê no vjgésimo primeiro ano (1 ano = 30 dias + 20
anos = 60 dias), consoante labela abaixo:

Tempo Trabalhado lias de Aviso
qté 1 ano 30
Até 2 anos 33

Ate 3 anos JO
qté 4 anos 39
{té 5 anos 42

\té 6 anos 15
qté 7 anos 18

{té I anos 5'1

Até 9 anos 54
Ate 10 anos 57
qté 11 anos i0
\té 12 anos ,3
\té 13 anos t6
Até 14 anos 39
qté 15 anos 72
qté 16 anos
qté 17 anos 78
\té 18 anos 1

Atê 19 anos 34
qté 20 anos 97
q partir de 20 anos 90

Paégtalo terceiro - Na hipÓtese de ser o aviso prévio concedido pelo empregado que formula pedido de demissáo,este será sempre de 30 (trinta) dias, independentemente do tempo de serviço-presráoo à empresa.

SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

CLÁUSULA DECIMA oITAVA. ADVERTÊNCIA oU SUSPENSÃo

A todo empregado suspenso ou advertido disciplinarmente será entregue o termo formal discriminando o motivo dapunição que deveÍá.ser assinado por ele e visado pelo diretor da empàsa. Recusanoo-.e o 
"rpr.gáãó 

a assrnar, ocomunicado será válido quando assinado por duas testemunhas.

RELAçOES DE TRABALHO _ CONDTçOES DE TRABALHO, NORMAS DE
http://www3 mte.gov br/sistemas/mediador/Resumo/Resumovisuarizar?Nrsoricitacao=rúR0 1s2gor2o1g
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PESSOAL E ESTABILIDADES
NORMAS DISCIPLINARES ffiCLÁUSULA DÉCIMA NONA. AçÃO DE CUMPRIMENTO

As empresas reconhecem a legitimidade dos Sindicatos Patronal e Laboral, solidárias ou independentes, para

ajuizar açâo de cumprimento perante o Ministério Público do Trabalho e a Justiça do Trabalho, no caso de
transgressâo dos artigos desta Convençáo Coletiva de Trabalho e demais normas trabalhistâs, independente da
outorga da categoria repÍesentada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - oA FIScALzAçÃo

Fica atribuida à Delegacia Regional do Trabalho em Aracaju e aos Sindicatos convenentes, a fiscalização da
presente Convençáo, devendo a mesmâ seÍ depositada e registradâ na referida Oelegacia.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. DIA DA CATEGoRIA

Fica reconhecido que o dia 19 de março, Dia de São José, Protetor do TÍabalhador, como o dia do trabalhador do
setor de Asseio e Conservaçáo, não implicando em feriado, devendo as empresas, Sindicatos e Federaçôes,
formarem parcerias para comemoração desse dia e dar ampla divulgação aos seus empregados.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. DA ESCALA O3XO,I

Autoriza-se a adoçâo de escala de trabalho 03x01, sendo 03 (três) dias de trabalho seguidos de 01 (um) dia de
descanso, com as seguintes opçóes de horários:

Escala-03X0í

05:30 às 11 :30 com 15 (quinze) minutos de intervalo

1'l:30 às 17:30 com 15 (quinze) minutos de intervalo

17:30 às 23:30 com 15 (quinze) minulos de intervalo

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA . DA ESCALA O4XO,I

Autoriza-se a ãdoção de escala de trabalho O4xO1, sendo 04 (quatro) dias de trabalho seguidos de O1 (um) dia de
descanso, com as seguintes opçÕes de horários:

Escala-04X0't

06:00 às 12:00 com 15 (quinze) minutos de intervalo

12:00 às 18:00 com 15 (quinze) minutos de intervalo

18:00 às 00:00 com 15 (quinze) minutos de intervalo

00:00 às 06:00 com 15 (quinze) minutos de intervalo
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CONTROLE DA JORNADA

GLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA . BANco DE HoRAS

Faculta'se às empresas abrangidas pelo presente instrumenlo coletivo e implantação do banco de horas, previstono parágrafo 20 do aíiso 59 da cLT, cóm a reoaçao áaá" p"t" la"oror 'pr"tÉ'ó;á-n-"-z.1õiji, 
o" zoor, nr.seguintes condiçÕes:

Parágrâfo Primeiro: Na hipótese de rescisáo do contrato de trabalho, havendo saldo positivo no banco de horas doempresado' estas deveráo t"t p3s3:, acrescidas oo p"rcántuJ àe sov" r"i"qr"rt" pãiã",iájiiãirio".do o varorda hora do dia do término do pacto laboral:

n3r"rfi:"",::r#i".:J;ii;T.: banco de horas parã os empresados que atuâm em turnos ininterruptos de

fflã?t"jo" [i!::'to - As horas tÍabalhadas nos dominsos e feriados serào computadas a razão de 01h trabarhada

CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA - JORNADA DE TMBALHO 12 X 36

As empresas poderão adotar oí
r,o,". i,Ãiã,,,Ipu.;;'.:"J;:i"TffJ..:TJJ"3:i::."i"J["..:,iilãffi[t3:..;,:":3fiiTi,,Íâ:::*ffi;.T
observado ou indenizado o intervaro oe oi noia pai"i"pá-rJo 

""âiir"n,rçao.Parágrafo Primêiro: considêra-se iá remuneÍado o trabalho realizado em diâs de domingos e feriados que
[:L:t[:,;i:::1{n',1f,u3.""""'"'o'"'ista nesià 

"'id;;;:"á;; a n"t*,i*,i"n,"çã'iáYo'iJs.onro n". oo

Pará9rafo segundo; será devid.o o pagamento de adicional noturno de 2o% (vinte por cento) aos empregados que;§:Tf[#::'iJ."XH'":i:"i"Jff.,"i:3:^7;itíiliq; ôãhoo,-Â;;;'"it';: !ii"'.]:1,1 ;""[,onoeaçao oe

Parágrafo Terceiro: Fica disDensada a lice-nça prévia da autoridade-c_ompetente na área de higiene e segurança dotrabalho para o labor exercido em escala rzrâo Làiiããã ãrir[[*" insarubre. parágrafo euarto: Em havendo asupÍessáo, inregrar ou parciar, do int"r"o pái, iJp-oirã ã àrirã,liaa" a indenizaçâà será no peicentuar de 50%sobre a hora normer de trabarho e incidirá J;;"t;'.;r; ;";ioil'it"rr"r"nte suprimido.

fffffi:i::S:;â,j:t?;:ir: itlÍj_1o"oo,.ono,,o 
de trabarho do empresedo em escara 12x36 para quarquer

Parágrafo sexto: Adotar-se-á Dara efeitos de cálculos o divisor 22o(duzentos e vinte), sendo considerada comohora(s) extra(s) aquela(s) que excederr"rl oà r riã iõ"[-" iàuiitr'" ou""l horas efetivamente trabarhadas.

clÁusula vloÉstMA sExTA _ DA EscALA osxoí

â"1Tjl1X-:"1"".,":ilff"T:"#r::Xliii;r,::,,01, sendo os (cinco) dias de trabarho seeuidos de 01 (um) dia de

Escala-05X0i

06:00 às 14:20, com O1 ( uma ) hora de intervalo

14:30 às 22:50 com O1 ( uma ) hora de intervalo

11:00 às 19:20 com O1 ( uma ) hora de intervalo

22:40 ás07:00 com 01 ( uma ) hora de intervalo

09:40 às'12:OO e 13:OO ás 1B:OO

http'/www3.mle gov.brlsistemas/mediador/Resumo/Resumovisuarazar?Nrsoricitacao=MRo 
lszgol2oig
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08:00 às 1'l:00 e 12:00 ás 16:20

Mediador - Extrato Convenção Coletiva

06:00 às 12:00 com '15 (quinze) minutos de intervalo

12:00 às 18:00 com 15 (quinze) minutos de intervalo

'18:00 às 00:00 com 15 (quinze) minutos de intervalo

00:00 às 06:00 com 15 (quinze) minutos de intervalo

CLÁUSULA vIGÉSIMA SÉTIMA. ELASTECIMENTO DO INTERVALo INTRAJORNADA

Considerando a realidade do setor de prestaçáo de serviços e, ainda, a natureza da atividade empresarial, fica
autorizada a possibilidade de elastecimento do intervalo intrajornadã para além do limite de 02 (duas) horas diárias.

cúusuLA vrcÉstMA otrAVA - cARTÃo ou coNTRoLE DE poNTo úNrco

As empresas com mais de dez empregados obrigam-se a utilizar no controle de entrada e saída dos empregados
apenas um único cartão ou controle de ponto, para hoÍas normais e horas extraordinárias.

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. Do ABoNo oE FALTAS

Seráo abonadas as Íallas ou horas não trabalhadas do empregado que necessitar acompanhar em consultas
médicas ou odontológicas Íllhos ou dependentes, menores de doze anos, ou portadores de deÍiciência flsica ou
mental, de qualquer idade, uma vez a cada mês, devendo, no entanto, apresentar declaração médica de
acompanhamento, assinada e carimbada, no dia útil seguinte à ausência.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

CLÁUSULA TRIGESIMA . DA JORNADA EM SEMANA ESPANHOLA

Autoriza-se a adoção pelas empresas da jornâda em Semana Espanhola, cuja validade é reconhecida pela OJ " 323
da SDI-I do TST, onde o empregado prestará serviços, alternadamente, de 48 horas em uma semana e 40 horas na
semana imediatamente subsequente, respeitado o limite diário de 08 horas.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉsITuI pnIueIu. DoS UNIFoRMES

Quando de uso obrigatório, as empresas forneceráo gratuitamente aos seus empregados o uniÍorme necessário,
considerando-se o uso normal do mesmo, sendo pelo menos.

Parágrafo Primeiro: O empregado indenizará, com base no §'lo do art.462 da CLI a peça de uniforme, ficando a
empresa autorizada a descontar o respectivo valoÍ diretamente do salário ou da remunerâçáo, em caso de extÍavio,
danos decorrentes de utilização indevida ou fora do serviço e não devolução quando da rescisáo contratual ou
substituição do uniÍorme cedido.

Parágrafo Segundo: A empresa deverá dar ciência ao empregado, no ato da contratação, da hipótese elencada no
parágrafo primeiro supra.

http J/www3.mle.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/Resumovisualizar?Nrsolicilacao=1,4R01528012018 10/16
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Parágrafo Terceiro: A utilizaçáo do uniforme estará restrita ao local de trabalho, incluindo o seu trajeto de rdic-.;r71' L-
volta ao trabalho, Íicando o faltoso passivel de sançÕes disciplinares.

de r(

,ó\

Parágrafo Quarto: A higienizaçáo do uniforme é de responsabilidade trabalhador, pois os produtos utilizqdos para 3j
a higienizaçáo das vestimentas é de uso comum,

Parágrâfo Quinto: As empresas substituiráo os uniformes dos empregados no periodo de doze meses.

ACETTAçÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ATESTAOOS MEDICOS

Seráo aceitos como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo empregado para justificar sua

ausência por motivo de doença, emitidos por profissionais devidamente registrados no CRIVI e CRO, por medicos
contratados diretamente pela empÍesa, ou mediante convênio/SESC ou atestados emitidos por medicos vinculados
ao SUS (Sistema Único de Saúde). Em último caso, seráo aceitos os atestados emitidos por médico do sindicato ou
particular

Parágrafo Primeiro: O atestado deverá ser entregue, pessoalmente ou nos casos de absoluta impossibilidade
comprovada, por outrem, nas 24 horas após a emissão do referido atestado, sendo convalidâdo pelo médico da
empresa

ParágÍafo Segundo: Quando o empregado prestar seÍviço fora do domicílio da sede da empresa, a entrega do
atestado médico poderá ser feita em sua subsede ou posto de apoio, caso existam, ou recolhido pelo preposto da
mesma no próprio posto de serviço.

ParágraÍo Terceiro: Para sua validade, o atestado deverá conter a identiícaçâo do empregado e assinatura e

carimbo com o número do Conselho do profissionai que assina o documento, e ser apresentado em duas vias
(original e cópia), a fim de que as empresas declarem na cópia a ser imediatamente devolvida ao empregado, o
recebimento do respectivo original, inclusive com data, horário e assinatura do preposto da empresa.

Parágrafo Quarto: Caso a empresa suspeite de fraude no atestado apresentado, poderá solicitar esclarecimentos
aos responsáveis, os quais deverão prestálas, vez que a prática de atestado Íalso é crime previsto nos arts. 297 e

302 do Código Penal.

Parágrafo Quinto: Caso a fraude seja constatada, pode implicar em demissão por justa causa do empregado,
prevista no aÍtigo 482, da CLT.

PROFISSIONAIS DE SAÚDE E SEGURANÇA

cúusuLA TRrcÉsrrua reRcerm - sERvrÇos EspEcrALrzADos EM ENGENHARTA DE
SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TMBALH

Considerando o previsto na Portaria no '17, de 01 de agosto de 2007 (DOU de 0210812007\, do Ministério do
Trabalho e Emprego, da Secretaria de lnspeção do Trabalho, que altera a redâçáo da Norma Regulamentadora no 4,
vêm os presentes sindicatos pactuarem a criaçáo do SESMT comum que cumprirá os ditames da citada portaria, e
será avaliada semestralmente por uma comissáo ÍoÍmada pelo Presidente do Sindicâto Laboral, pelo Presidente do
Sindicato Patronal e pela Delegecia Regional do Trabalho.

ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO E/OU PORTADOR DE DOENÇA PROFISSIONAL

httpj/www3.mte.gov.br/sislemas/mediador/Resumo/ResumovisuâlizaÍ?Nrsolicilacao=MR01528012018 11i 16
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cLÁusuLA TRtcÉstua euenm - ActDENTE DE TRABALHo - TRANSpoRTE

As Empresas se obrigam a garantir o transporte gratuito, imediatamente após a ocorrência do acidente
com o Empregado, até o local e efetivação do atendimento médico, bem como o transporte quando da
até sua residência, se a situaçáo clínica do empregado impedir sua noÍmal locomoçáo.

lhó\
3 Ll

:,9
alta

RELAçOES StNDtCAtS
REPRESENTANTE SINDICAL

cr-Áusuu rRtoÉstmn eurnra - AcESSo Do otRIGENTE stNDtcAL

Será facilitado aos diretores do Sindicato Laboral o acesso às sedes das empresas para a realizaçáo de visitas, a
Íim de que possam tratar de assuntos relacionados à categoria e seus associados.

Parágrafo único: O acesso do dirigente sindical à empresa deverá ser comunicado com antecedência mínima de
48 horas úteis, ressalvadas as hipóteses de força maior, e náo poderá prejudicar o pleno andamento das atividades
profissionais.

cr-Áusula rnrcEstMA sExrA - DTRIGENTES stNDtcAts

A empresa com a qual o empregâdo eleito tesoureiro mantenha vinculo empregatício, compromete-se a liberar o
mesmo de suas funçõês, ficando esta responsável pelo pagamento de encargos sociais, e a cargo do SINDECESE
o pagamento dos salários durante a vigência da presente convençáo.

coNTRtBUtçOES StNDtCAtS

clÁusuta tnrcÉstrrtta sÉrtua - DA coNTRtBUtÇÃo NEGoctAL.

Considerandg o previsto no art. 61'l-A da CLI prevaleceráo sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo ou
Convenção Coletiva, ressaltados as vedaçóes previstas no art.6'11-Bl

Considerado que o art. 611-B náo veda â estipulação de contribuiçáo decorrente de Convenção Coletiva para toda a
categoria econômica, diante disso prevalece o negociado sobre o legislado;

Assim por deliberaçáo da Assembleia Geral do Sindicato patronal de acordo com o disposto no art. 80, inciso lll, da
constituição Federal, todas as empresas que exercem atividades representadas pelo Sindicato Patronal (Empresas
do ramo de Asseio e Conservação do Estado de Sergipe) recolheráo junto a Caixa econômica Federal , em favor
do SINDICATO DAS EMPRESAS DE_ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DE SERGIPE, mediante guia a ser
fornecida por este, a CONTRIBUIçÃO NEGOCIAL, para a assistência a todos e não somente aos associados,
conforme estabelecido na seguinte tabela:

OO a 03 EIV]PREGADOS
04 A 1O EMPREGADOS
11 A2O EMPREGADOS
21 A30 EMPREGADOS
31 A 50 EMPREGADOS
51 A80 EMPREGADOS
81 A 110 EIVIPREGADOS
1,I1 A 150 EMPREGADOS
15í A 2OO EMPREGADOS
ACIIV]A DE 201 EIV]PREGADOS

R$ 150,00
R$ 200,00
R$ 250,00
R$ 300,00
R$ 350,00
R$ 400,00
R$ 450,00
R$ 500,00
R$ 550,00
R$ 600,00

Parágrafo Primeiro: Os pagamentos relativos à Contribuição Negocial deveráo ser efetuados anualmente até a
data de 30/04/20í8, e o valor deverá ser recolhido conforme a tabela acima.
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PaÍágrafo Segundo: O atraso no pagamento da contribuiçáo supramencionada acarretaÍá a incidência Oe ryúlÍVOe -tí'\
10% do valor da contribuição, bem como em correçáo monetária a seí calculada pela média dos indices fordreoidos li l

pelo IGPM/FGV e INPCABGE. " -?S\.e/
. :_:r7

cLÁusuLA TRIGÉstua orrava - coNTRrBUrçÃo coNFEDERATtvA

Deverão recolher a ContribuiÇáo Confederativa Patronal, consoante à norma do inciso lV do Ad. 8o, da Constituiçâo
Federal e demais legislaçóes aplicáveis à matéria, cujo valor, determinado pelo SEAC - Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservação do Estado de Sergipe, vinculada ao numeÍo de empregados existentes na empresa em
junho de 2018, atestado pelo CAGED, será:

l- Empresa com até 500 (quinhentos) empregados: um salário mínimo vigente;

ll- Empresas com mais de 500 (quinhentos) empregados: um salário e meio vigente.

Parágrafo Primeiro: Os valores acima indicados poderáo ser pagos em duas parcelas iguais, com vencimento nos
dias 05/08/20í8 e 05/09/2018.

Pará9rafo Segundo: A Conkibuição Confederativa será distribuída da seguinte forma:

l- 80% para o Sindicato;

ll - 15% para a Federação do Comércio do Estado de Sergipe - Fecomércio SE;

lll - 5% para a Confederaçáo.

Parágrafo teÍceiro: O atraso no pagamento da contribuiçáo supramencionada acarretará a incidência de multa de
107o do valor da contribuiçáo, bem como em correçáo monetária a ser calculada pela média dos índices fornecidos
pelo IGPM/FGV e INPC/lBGE.

D|REtTO DE OPOSrÇÃO AO DESGONTO DE CONTR|BU|çOES StNDtCAtS

cLÁUSULA TRIGÉsITuI uoNa - MENSALIDAoE PARA o SINDIcATo DoS EMPREGADoS

As empresâs ficam obrigadas a descontar em folha de pagamento de seus empregados associados ao sindicato
profissional, mediante autorizaçào individual e por escrito, as mensalidades destinadas à entidade, no valor
equivalente a 1o/o do piso salarial previsto na presente Convençáo Coletiva. O recolhimento ao Sindicato dos
Empregados do montante descontado será feito até o dia'10 (dez) de cada mês.

Parágrafo Primeiro: As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via depósito
ao Sindicato dos Empregados, conÍorme discriminado na guia (ou boleto bancário) apropriada, a ser por este
encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento diretamente âo sindicato, quando este assim a.iustar com
a empresa.

Parágrafo Segundo: As empresãs compÍometem-se a enviar à entidade sindical proflssional, até o quinto dia útil do
mês de março de cada ano, a relação dos empregados que expressamente optaram pelo pagamento da
contribuiçáo sindical prevista no artigo 545 da CLT, com redação dada pela Lei n" '13.46712017.

Parágrafo Terceiro: A empresas deveráo anotar na CTPS do empregado contribuinte sindical anual o nome
completo do sindicato favorecido com recolhimento do desconto da Contribujçáo Sindical (SINDICATO DOS
EtvtpREGADos EM coNDoMlNtos E EM Et\ilpRESAS DE AssEto E coNSERVAÇÃo Do ESTADo DE
SERGIPE - SINDECESE), e náo simplesmente a abreviaçáo "SlNDlCESE".

cLÁusuLA aUADRAGÉstMA - DEscoNTo ÂsstsrENctAL Dos EMpREGADos

De acordo com Assembleia Geral realizada no auditório da Força Sindicâl no dia 1911212017 com a categoria, e em
obediência ao Art.80 do Estatuto dâ categoria, as empÍesas ficam obrigadas a descontarem dos empregados
peÍtencentes às categorias representadas por esta Convençáo, o percentual de 10% (dez por cento) dividido
em cinco parcelas de 2% (dois por cento) nos meses de abril, maio, julho, setembro e novembro/2o18, a título
de desconto assistencial em favor do SINDECESE para custeio e manutenção da entidade.
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ParágraÍo Primeiro: os descontos e que se reÍere o capuÍ da presente cláusula somente seráo eÍetuados rf,iroi)nt" 

- \,r, 
.

autorização expressa, individual e por escrito, do empregado, associado ou não. - - (,li- \- 
',

Parágrafo Segundo: Com base nas disposiçÕes contidas no artigo s13, alínea ,,e,,, da cLT e de acoroo "o 
39..

1e,9r.são q!9!e-lgg pelo Supremo Tribunal Fedêral através do Recurso Extraordinário n. o 189.960-ã, o*ã;;; 
g

DJU^em 10/08/2001 , os empregadores Íicam obrigados a descontaÍ na folha salarial de cadâ mês, a partir de janeirb_ -,:-'de 2018.

Parágrafo TerceiÍo: As importâncias descontadas deverão ser recolhidas ao sINDECESE em guias próprias
fornecidas, até o dia '10 do mês subsequente ao vencido, acompanhada da relaçáo nominal dos empregados, sobpena de pagamento de multa de 10% (dez por cento) do vator devioo, acrescidà oâ1uros e óãir"çães regais.

PaÍágrafo Quarto: Quanto ao.direito de oposição ao desconto aos empregados náo associados, manifestadopessoalmente pelo trabelhâdor interessado em cárta de próprio punho na sede da entidade. Ficando sem validedeas comunicaçóes efetuadas pelos empregados através dê correio, cartório, e-mail, fax ou diretamente à empresa.

oUTRAS DlspostçôES SOBRE REPRESENTAçÃO E ORGANTZAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - QUADRo DE AvIsoS

As empresas aÍixarão quadro de avisos à disposiçào do respectivo Sindicato suscitante, para a cotocaçáo decomunicados de interesse da categoria.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE PARA COM ASoBRTGAçOES StNOtCAtS

com intuito de-preservar as empresas idôneas, assim como seus respectivos empregados e os contratantes emgeral, para efeito deste instrumento 
.9. 9e . gorrpÍovâçao lunio á terceiros, 'inúsive 

lusiiça oo traoatno,superintendência Regional do Trabalho, Ministério püotico'áá riáÉatno, romaoor ue sàruiços é óró;"; Licitantes epor força desta convençáo e em atendimento 
90 d]spo:!g no Artigo 607 da cLT. as 

"rpr"là. iri"ffii.iprr", ",licitaçÕes promovida-s por órgáos da. administração pública, di;;ú, indireta ou contratação por setores privados,deverão apresentar Certidáo de Regularidade paia com suas obrigaçÕes sindicais.

Parágrafo Primeiro: Esta certidáo será. expedida pelas partes convenentes, individualmente, sendo especifica paracada certame licitatório, sendo vedada a emisião de certidÕes ou declaraçÕes o" .rir'tpii.ãnlã' parcial dasobrigações contidas nesta Cláusula.

Parágrafo Segundo: Consideram-se obrigaçÕes sindicais:

a) recolhimento da Contribuiçáo Sindical (profissional e econômica);

b) recolhimento de todas as taxas e contribuiçÕes inseridas nesta convenção;

c) comprovante de pagamento de salários, descriminando as importâncias pagas, os descontos e o valorcorrespondente ao FGTS.

d) cumprimento integral desta convençâo.

Parágrafo Terceiro: A faltâ da certidão ou vencido seu prazo que é de 30 (trinta) dias, permitirá às demaisempresas licitantes, bem como aos sindicatos convenentes, nos casos de concoirênciãs, iàrtã-"onrit" ou tomadade preços, Pregão EletrÔnico e Presencjal, alvejârem o piocà.ro licitatório por descumpíimento da convençáoColetiva de Trabalho.

Parágrafo Quarto: Esta certidáo será expedida pelas partes convenentes, SINDECESE e sEAc, andjvidualmente.Ambos entregarão a resPectiva certidáo no praro ae ae horas após a protocotizáção ãã làúo. Ã rererioa certidaosó terá validade assinada pelos respectivos Fresidentes das Entidâdes sEAclseã str.rbECe#lsL.
Parágrafo Quinto: A emissão de cadâ certidáo terá custo de R$SO,OO (cinquenta reais), a ser pago mediante boletobancário ou depósito bancáÍio identificado.
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2310712018 Mediador - Extrato Convenção Coletiva 1 . . i '- 
., ' .

/.lt' \

i"' : 
'"t'o)cr-Áusull euADRAcÉstma TERcEIRA - r-tcraçÕes \ ' - -: t. Q;7,.\--/

A partir da homologação deste instrumento as empresas ficam obrigadas a incluírem em sua documentação para
licitaçÕes públicas ou contrataçâo por setores privados, cópia desta Cbnvenção Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA QUADRAGESTMA QUARTA. DOS ENCARGOS SOCTAIS

Visado assegurar a exequibilidade dos contratos de prestação de serviços pelas empresas junto ao tomador,
assegurando a adimplência dos Encargos Sociais e Trabalhistas, fica convencionado que as empresas do segmento
abrangidas pela CCT deverão praticar o percentual mínimo de Encargos Sociais e Trabalhistas de BS,4l% (óitenta
e cinco virgula quarenta e um por cento) conforme Planilha de Cálculo abaixo como documento essencial a
quaisquer licitaçâo, sob pena de nulidade do certame tal como disposto nos artigos 607 e 60g da CLT.

ENCARGOS SOCIAIS:

ncidente sobre o valor da Remuneração + o valor da Remuneração !§cnica.
IRUPO "A" ENCARGOS SOCIAIS iuB ToTAL (A) 36,80%

1 NSS 20,00%
)2 SESI OU SESC ,50Yo
)3 SENAI OU SENAC r,00%
)4 NCRA ),200/o
l5 SALARIO EDUCAÇÃO 2,500/o
)6 :GTS

1,00%
)7 JEGURO ACIDENTE DE TRABALHO/SAT/INSS 1,00%
)8 JEBRAE ),60%
3rupo tt B" NCARGOS SOCIAIS SUB TOTAL(BI 28,49%
)9 :ERIAS

2,03%
10 \uxrLo poENÇA

,85%
11 -ICENÇA PATEEN DADE/MATERN I DADE ,33Yo
12 ALTAS LEGAIS l,2go/o
r3 \CIDENTE DE TRABALHO ,30%
14 ryISO PREVIO 37%

t 3'SALARIO t,33%
3rupo "C" :NCARGOS SOCIAIS suB ToTAL (C) 9,64%
6 \VISO PREVIO INDENiZADO 3,84%
7 llp _E 

N rzAÇÃo ADt c I o NÀt ,80%
!gE!!L1AÇÃo ( RESctsóES sEMlúsrA CALJSA r,00%

irupo "D" ENCARGOS SOCIA!S iUB TOTAL (DI10í8%
9 NCIDÊNCIA DOS E 0,480/o

rOTAL DOS ENCARGOS SOCIAS 15,410/o

DtsPostÇoES GERATS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSU LA QUADRAGÉsI rue QUTNTA . DISPoSIÇÕes rImRIs

As partes acordadas se obrigam a cumprir rigorosamente todas as clausulas ajustada livremente no presente
instrumento negociável. Havendo descumprimento, fica obrigado o infrator a pagaí à parte lesada, como multa ou
penalidade, o valor correspondente a R$15,00 (quinze reais), uma única vez.

oUTRAS D|SPOSIÇOES
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A presente convençáo coletiva de Trâbalho é celebrada na forma do artigo 70, incisos v vl e xxvl, dâ constituiçãoFederal Na eventualidâde do Poder Público determinar, por norma-legal, benefícios pràririoa- no pr"r"nt"
instrumento, poderá haver compensaçáo, de forma a não estâbelecer duplo 

-pagamentoloeneício,-piãvatecenoo, 
noentanto, o qle_for mãis vantajoso ao empregado. Face da presente neloáaçao coletiva, ticá àipressamente

le-Y999da 9 CCT do ano de 2017, lavrada em 03/01/2017, devidamente de-positáda e registiaoá, nà'oRr-se, 
",1310112017. sob n0 46221.000030/2017-9, bem como seus termos aditivos com 

", r'"irárrãr'"qri postas. Asdiverg-ênciâs,-entre as partes convenentes seÍáo dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça doTrabalho, na forma legal. Por estarem.iustos e contratados assin-am o presente instrumento.

FABIO ANORADE SANTOS
VICE.PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONS OO ESTADO DE SE

JORGIVAN MOTA DOS SANTOS
PRESIDENTE

SIND EMP OE COND E EMP DE ASSEIO CONS DO EST DE SERGIPE

ANEXOS
ANEXO I - ATA FECHAMENTO DA CCT - SEAC

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA FECHAMENTO DA CCT - SINDECESE

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Empregona lnternet, no endereço http://wwwmte.govbr.

hltpJ/www3 mte gov.br/sistemas/mediador/Resumo/Resumo\4suarizaí?Nrsoricitacao=rúRo 
rS2Bor2orB 16/16

,'' 'ti'-'i'/r.u -i- 
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DATA DE REGISTRO NO MTE:
NúMERo DA soLrcrrAÇÃo:
NÚMERo Do PRoCESSo:
DATA DO PROTOCOLO:

Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convençâo Coletiva

TERMO ADITIVO A CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO 2018t20'.t8 Á"§1à
sE000090/201 8
05107t2018
MR034445/2018
46221.00531 0t2018-54
03t07t2018

NUMERO DO PROCESSO DA CONVENçÃO COLETTVA pRINCtpAL 46221.005121t2018-81
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETTVA pRtNCtpAL: 29t06t2018

Gonfira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DE SE, CNPJ n. 32.742.231t0001-67, neste
ato representado(a) por seu Presidente, S(a). FABIO ANDRADE SANTOS;

E

SIND EMP DE COND E EMP DE ASSEIO CONS DO EST DE SERGIPE, CNPJ n.32.825.283/0001-05, neste
ato representado(a) por seu Presidente, sr(a). JORGIVAN MorA Dos sANTos;

celebram o presente TERMO ADlTlvO DE CONVENÇÃO COLET|vA DE TRABALHO, estiputando as
condiçÕes de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. UGÊNCN E DATA.BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convençáo Coletiva de Trabalho no período de 01o
de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018 e a data-base da categoria em 01o de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convençâo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) O presente Termo
Aditivo abrangerá a(s) categoria(s) dos trabalhadores vinculadoj a representãção do sindicato laboral,
das empresas vinculadas a representação do sindicato patronal 

'com 
abiangência territoria! em

Sergipe, com abrangência territorialem SE.

PISO SALARIAL

CLAUSULA TERCEIRA. TABELA DE SALÁRIO

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO

ANEXOTABELA SALARIAL

MODULO.l SALARIO NORMATIVO R$ 970,45

NTE DE LIMPEZA
E DE HIGIEN

DE LIMPEZA DE CONDOMINIOS
TE DE APOIO E SE OS

TE DE CAMIN
ADOR

EIRA

TENTE DE SONOPLASTIA
LIAR DE DESENTUPIMENTO

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR0344 4SlZOla



23t07t2018 Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva

LIAR DE MANUTE

MODULO - 2

LIAR DE VAQUEIRO
XILIAR DE CAMPO

DE SERVIÇOS OPERACIONAIS
EIRA

OPEIRA
ONTINUO

TIZADOR
VADEIRA

DE CARROSA/EICULOS
IMPADOR DE UA

ICE -BOY
RADOR DE INA DE XEROX

IRA DE ROUPA
R DE VENDAS

RABALHADOR

"qq\

ITEM :UNÇOES

01 \GENTE DE PORTARIA
02 \JUDANTE PRATICO
03 \JUDANTE DE PEDREIRO
04 \SCENSORISTA
05 \TENDENTE
06 \UXILIAR DE ALMOXARIFE
07 \UXILIAR DE ENCARREGADO
08 \UXILIAR DE SEGURANQA
09 \UXILIAR DE COZINHA
10 \UXILIAR DE SERVIÇOS GRAFICOS
11 ]AIXA
12 ]ONFERENTE
'13 ]OSTUREIRA
14 ]OVEIRO
15 ]ONDUTOR DE LANCHA
16 MPACOTADOR
17 :NLONADOR/CARGA
18 :ISCAL DE HALL
19 :ISCAL DE TERMINAL
20 -OLGUISTA

21 3ARAGISTA
22 3ARÇOM
23 VIANOBRISTA
24 VIAOUEIRO

25 )PERADOR DE AUDIOiSOM/TV
26 )RIENTADOR DE TRAFEGO
27 ]ORTEIRO

28 ]ORTEIRO DE CONDOMINIO
29 ,ISCINEIRO

30 ?ECEPCIONISTA
31 iONDISTA
32 /ENDEDOR
JJ /ISTORIADOR
34 /IGIA

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR03444512018 2114
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23107 t2018 Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convençâo Coletiva

MODULO.3 SALARIO NORMATIVO R$ 986,80

MODULO .4 SALARIO NORMATIVO R$ 991,84

LIAR DE ENFERMAGEM

XILIAR DE

LIAR DE MECANICO
LIAR DE MONTAGENS
LIAR DE PESQU
LIAR DE SUPERVISOR

ITEM FUNÇOES
01 f PERADOR DE VI DEOMONITORAMENTO

MODULO.5 SALARIO NORMATIVO R$ í.003,14

ITEM :UNçOES

01 VIOTORISTA CARRO PEQ U ENO/PASSE IO DE EM PRESA TERCEI RIZADA

MODULO. 6 SALARIO NORMATIVO R$ 1.021,26

ITEM =u!!-ço,E§
01 \sstsTENTE DE PRODUÇÃO eVrNrOS

MODULO. T SALARIO NORMATIVO R$ í.029,70

ITEM tUNçÔEs
01 \TENDENTE TURISTICO

MODULO. S SALARIO NORMATIVO R$ 1.039,76

MODULO.9 SALARIO NORMATIVO R$ 1.060,56

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR03 4445lZO1g

ITEM :UNCÕES

01 UIDADOR SOCIAL
02 TECREADOR
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MODULO.lO SALARIO NORMATIVO R$ 1.082,82

.-.-4.1

à
D .Ni

íÃ3/\
$ITEM :UNCOES

01 \UXILIAR DE JARDINEIRO 4
02 TRATADOR DE ANIMAIS

Assnetuna

ITEM FUNçOES
01 úOTOBOY

MODULO. í1 SALARIO NORMATIVO R$ 1.101,19

MODULO. í2 SALARIO NORMATIVO R$ 1.168,03

ITEM :UNçOES

01 \GENTE DE APOIO OPERACIONAL
02 \LMOXARIFE
03 \UXILIAR OPERACIONAL
04 \UXILIAR DE SECRETARIA
05 \UXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
06 STOQUISTA

ITEM :UNçOES

01 úOTORISTA CARRO TOPIIíKOMBI DE EMPRESA TERCEIRIZADA

MODULO.l3 SALARIO NORMATTVO R$ 1.109,08

MODULO . í4 SALARIO NORMATIVO R$ 1.125,71

ITEM :UNçÕES

01 :ERRADOR DE ANIMAIS
02 JARDINEIRO

03 )PERADOR DE EMPILHADEIRA
04 )PERADOR DE PA CARREGADEIRA
05 )PERADOR DE TRATOR AGRICOLA
06 TECNICO EM REDE DE MICRO
07 /AQUEIRO

!TEM :UNÇOES

01 \ÇouGUErRO

MODULO.15 SALARIO NORMATIVO R$ 1.137,97

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediadoriResumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR03444512018 4114
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MODULO.l6 SALARIO NORMATIVO R$ 1.150,67

.205,39

ÍENDENTE COMERCIAL

ITEM :UNÇÕES

01 \uxrL|AR pE sEE\/tÇos opERACtoNAtS I

02 \UXILIAR DE LOGISTICA
03 ]ABO DE TURMA
04 ]OORDENADOR ADM INISTRATIVO
05 ]OORDENADOR OPERACIONAL
06 :NCARREGADO DE LIMPEA INDUSTRIAL
07 :NCARREGADO DE MANUÍENçE
08 :NCARREGADO DE OpennÇôrslruô-N ulr[ÇÃo

MODULO . 17 SALARIO NORMA 1

!TEM :UNçÕES

01 \GENTE COMERCIAL

MODULO. í8 SALARIO NORMATIVO R$ í.206,í5

lTEM :UNçÕES

01 :ISCAL DE MERCADO E FEIRA LIVRE

MODULO. í9 SALARIO NORMATIVO R$ 1.213,45

ITEM EUNçOES

01 \UXILIAR DE DEPARTAMENTO PESSOAL

MODULO.20 SALARIO NORMATIVO R$ 1,235,46

MODULO . 21 SALARIO NORMATIVO R$ 1.317,04

ITEM uNçoEs
01 \UXILIAR DE DENTISTA
02 \UXILIAR DE ODONTOLOGIA
03 \UXILIAR DE PROTESE DENTARIA
04 \UXILIAR EM SAUDE BUCAL DÀ É
05 ]OLETOR DE AMOSTRA
06 )ROTETICO DENTARIO

ITEM :UNÇOES

01 SUPERVISOR

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizaí?NrSolicitacao=MR03 444St201B 5t14
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MODULO.22 SALARIO NORMATIVO R$ í.334,36

ITEM :UNçÕES

01 -tDER pE PRODIJÇÃO

MODULO.23 SALARIO NORMATIVO R$ 1.352,48

MODULO.24 SALARIO NORMATIVO R$ í,376,64

!TEM :UNÇÕES

01 \RTIFICE
02 3OMBEIRO HIDRAULICO
03 ]OMBEIRO CIVIL
04 ]ARPINTEIRO
05 HAPISTA
06

=LETRICISTA
07 VIARCENEIRO
08 VIONTADOR DE DIVISORIA
09 ]EDREIRO

10 ]INTOR

11 ,INTOR PREDIAL
12 ,INTOR INDUSTRIAL
13

14 JOLDADOR

ITEM :UNçOES

01 :DITOR DE AUDIO (06 HORAS)

MODULO .25 SALARTO NORMATIVO R$ 1.386,52

ITEM :UNçÕES,

01 qS,SISTENTE DE DEPARTAMENTO DE PÉSSOAL

MODULO - 26 SALARIO NORMATTVO R$ 1.387,73

ITEM =UNÇOES
01

02 TECNICO EM REFRIGERAÇÃO

http://www3'mte gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR03 444SjZO1g 6114
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MODULO.27 SALARIO NORMATIVO R$ 1.392,06 ÁsoSÀ
r. i qS '-i;'

CNICO EM SEGU

MODULO - 28 SALARIO NORMATIVO R$ 1.401,54

ITEM :uNçoEq,
0'r )PERADOR DE MAQUINAS PESADAS

MODULO.29 SALARIO NORMATTVO R$ 1.416,32

ITEM :uNçoEs
01 ]OZINHEIRO

MODULO - 30 SALARIO NORMATIVO R$ 1.442,37

MODULO.3í SALARIO NORMATIVO R$ í.450,55

ITEM =uNçoEs
01 vtoroRtsrA DE cAMtNHÃo or eupnesÀiÉffi
02 VIOTORISTA DE CAMINHÃO HIDROVACO 8M3

!TEM :UNçOES

01 f,RÇAMENTISTA

MODULO.32 SALARIO NORMATIVO R$ 1.471,80

ITEM =uruçÕes
01 \UXILIAR DE SERVIÇOS I 

-

MODULO.33 SALARIO NORMATIVO R$ 1.524,11

ITEM =uNçoEs
01 SUARDIÃO DE PISCINA

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR0344 4SlZOlB
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MODULO.34 SALARIO NORMATIVO R$ 1,522,70

MODULO.35 SALARIO NORMATIVO R$ 1.602,06

MODULO.36 SALARIO NORMATIVO R$ í.609,92

MODULO - 38 SALARIO NORMATIVO R$ í.657,70

MODULO.39 SALARIO NORMATIVO R$ í.666,40

í\
F\

RADOR DE PAMENTO DE RAIO X DE BAGAGEM

!TEM :UNçOES

01 \SSISTENTE DE
02 JUPERVISOR ADMINlS
03 SUPERV|SOR DE EXPEptÇÃô
04 ]UPERVISOR DE SETOR DE PESSOAL

ITEM :UNç-QES
01

02 ECNICO DE REDE I

03 rÉCNICO DE SUPORTE I

MODULO.37 SALARIO NORMATIVO R$ í.656,18

SISTENTE DE LOGISTICA

AGROPECUARIO

STENTE ADM I N I STRATIVõI
STENTE DE MUSÉUS

TENDENTE BILINGUE

http://www3.mte'gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR03 
444slzo1g 8114
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MODULO .40 SALARIO NORMATIVO R$ í.680,24

MODULO .41 SALARIO NORMATIVO R$ 1.738,08

INEGRAFISTA

DE IMAGEM
TOR DE TEXTO

DE VIDEO
PORTER FOTOGRAFIC

ITEM :UNçÔES 
-

01 NTÉRPRETE DE LIBRÁ

MODULO .42 SALARIO NORMATIVO R$ 1,771,05

^

ITEM :UNÇOES

01 u-ql9BlsTA coM AUX|LtO NA CARGA aDTESCARGA

MODULO .43 SALARIO NORMATIVO R$ 1.791,14

ITEM :uNçoE9
01 úONTADOR DE ANDAIME

MODULO .44 SALARIO NORMATIVO R$ í.806,59

MODULO .45 SALARIO NORMATIVO R$ 1.819,57

MODULO.46 SALARIO NORMATIVO R$ í.846,45
http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MRO344 

45l2O1g
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§tÀ
ltl8'" ]

l{
í.

DITOR DE AUDIO/OPERADOR - 08:00 HORAS

MODULO .47 SALARIO NORMATIVO R$ 1.883,69

ITEM =uNçÕEs
01 úOTORISTA DE CARRETA DE EMPRESN TTRCEIRZNOR

MODULO.48 SALARIO NORMATIVO R$ 2.010,56

ITEM =UNçOES
01 \SSISTENTE ADMI NISTRATIVO I I

MODULO .49 SALARIO NORMATIVO R$ 2.092,38

ITEM :Ut,tçgES
01 \SSISTENTE ADMI NISTRATIVO III

MODULO. SO SALARIO NORMATIVO R$ 2.056,42

MODULO. Sí SALARIO NORMATIVO R$ 2.í67,90

ITEM :UNÇÔES

01 \uxtLIAR TÉcNtCO DE SenVrç@
02 rÉcNrco EM coMpurAcÁo lt-

-

DE DEPARTAMENTO PESSOAL

MODULO.52 SALARIO NORMATIVO R$ 2.392,89

MODULO.53 SALARIO NORMATIVO R$ 2.474,64

http://vwvw3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumovisualizaúNrsolicitacao=MR03 44451201g fin4
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A PRATICO DESENHISTA

MODULO.54 SALARIO NORMATIVO R$ 2.5OO,OO

ITEM :UNçÕES

01 JUPERVISOR DE REFRIGERAÇÃO-

MODULO.56 SALARIO NORMATIVO R$ 2.788,79

MODULO .57 SALARTO NORMATIVO R$ 2.860,28

MODULO.55 SALARIO NORMATIVO R$ 2.668,72

STENTE DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS

lTEM -UNçÕES

01 TEC N ICO,EJV I N FORMATI C@
02 TECNICO DE REDE II

03 rÉCNICO DE SUPORTE II

ITEM :UNçOES

01 I-ECNICO EM M

MODULO.58 SALARIO NORMATIVO R$ 3.045,81

MODULO.59 SALARIO NORMATIVO R$ 3.í28,56

NTSTRADOR DE CONDOMTNTO (StNDtCO PROFI

NtvEL il (SUPERtOR

MODULO.60 SALARIO NORMATIVO R$ 3.258,00

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR03 
44451201g 11 t14



DE PROCESSOS ORGANIZACONAIS II

23t07DA18 Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convençáo Coletiva

MODULO - 6í SALARIO NORMATIVO R$ 3.268,90

MODULO - 62 SALARTO NORMATTVO Rg 3.323,46

MODULO.63 SALARIO NORMATIVO R$ 3.528,92

MODULO.64 SALARIO NORMATIVO R$ 3.714,65

MODULO.65 SALARIO NORMATIVO R$ 3.918,30

MODULO.66 SALARIO NORMATIVO R$ 3.988,í6

12t14

CNICO EM MANUTE NIVEL II

RETARIA EXECÚTMA I

E GEoLoGtAm

TENTE DE
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MODULO.67 SALARIO NORMATIVO R$ 4.271,86

rf'r'nuâ

MODULO.68 SALARIO NORMATIVO R$ 4.719,49

MODULO.69 SALARIO NORMATIVO R$ 5.293,39

MODULO. TO SALARIO NORMATIVO R$ 5.317,55

MODULO. Tí SALARIO NORMATIVO R$ 5.502,90

MODULO.72 SALARIO NORMATIVO R$ 5.757,70

FABIO ANDRADE SANTOS
http://www3'mte'gov'br/sistemas/mediador/Resumo/Resumovisualizar?Nrsolicitacao=MR03 
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ITEM =VNçqES ,
0'l TECNICO EM INFORMÀ
02

03 TECNtcg DE SUPORTE

NICO EM INFORMATICA I_ME[

CNICO EM MIÍ\IE GEOLOGTA SÊwrOn

CO EM IN
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JORGIVAN MOTA DOS SANTOS
PRESIDENTE

SIND EMP DE COND E EMP DE ASSEIO CONS DO EST DE SERGIPE

ANEXOS
ANEXOI-ATASEAC

Anexo (PDF)

ANEXO II . ATA SINDECESE

Anexo (PDF)

A autenticjdade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabelho e Emprego na
lnternet, no endereÇo http://www mte.gov br.

14114
htlp://www3.mte.gov.br/sislemas/mediador/Resumo/ResumovisuarizaízNÍsoricitacao=rúR0 
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Governo do Estado de Sergipe
/r;

uoverno oo Lsraoo oe sergtpe
Secretaria de Estado da Mulher. da lnclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Urr"nbtf,'

['undacão Renescer dn [-.qfqdo dc Scroinc \Fundação Renascer do Estado de Sergipe

Ref. DIRAF

PaTa: GABINETE DA PRESIOÊNCIA
REF.: Solicitação para autorizaçáo de Repactuação

Aracaju/SE,2l de setembro de 2018

Prezado Senhor,

Servimo-nos da presente, para solicitar autorizaçâo a Vossa Senhoria para formalizar o

Termo Aditivo de Repactuação ao Contrato n" 0412017. firmado entre a empresa NILTEK

SERVIÇOS EIRELI - EPP e esta Fundação RENASCER do Estado de Sergipe, confonne

solicitação da referida empresa em anexo.

Atenciosamente.

53

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno §fN.., con,unk) IvÍédicr Í, Bairro I-trzia. nru,rul*Sr1gipr, tlEIr: ;1904g-100
IEL: (79) 32t9-2160 i FAX (79132t9-2t t8

AssnaLina

Diretora
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Governo do Estado de Sergipe \.

Secretaria de Estado da Mulher, da lnclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Human
Fundação Renascer do Estado de Sergipe

JUSTIFICATIVA

Termo Aditivo de Reequilíbrio ao Contrato n' 0412017.

firmado entre a empresa NILTEK SERVIÇOS EIRELI

- EPP E A FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE

SERGIPE.

A FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE, entidade pública de direto

público, dotada de personalidade jurídica, integrante da estrutura administrativa e organizacional do

Estado de Sergipe, com sede e foro estabelecidos na cidade de AracajúSE, no uso da sua

prelrogativa discricionária, formaliza Termo Aditivo ao Contrato n" 0412017, que tem por objeto a

prestação de serviços de manutenção predial (pedreiro, ajudante de pedreiro, bombeiro hidráulico,

cabo de turma, eletricista predial e pintor predial) em todas as Unidades da Fundação Renascer.

O presente Termo Aditivo trata-se de Reequilíbrio econômico-financeiro do presente contrato

e tem como base a homologação da Convenção Coletiva de Trabalho 2018/2018.

Importante se faz registrar que, tal procedimento visa assegurar o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, estando em conformidade com a alínea d inciso II, do An. 65 da l-,ei no

8.666193, conforme se vê:

d) para restabelec'er a relação que os partes pactuaram

inicialmente enÍre os cncorgos do contratado e o

retribuição da Administração pora q justa remuneração

da obra, serviço ou lornecimento, objetivando d

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ou previ.síveis' porém de consequências incalculáveis,

rctardadores ou impeditivos Ca execução do ajustado, ou

ainda, em cuso de .fi»"çu nnior, caso fortuito ou fato do

príncipe, con/iguran&t rileu economica extruordinária e

exírautntroÍuul.

RUA Dr. CANUTO CARCIA lvlOltENO. SN -a0l\iJ. lvltlDlcl l-- TELS (79)3179-1552
c.G.c r 3.136.825/000 t-80 cL,p 49048- t00 ARACAJLT - SE

..Y*H*
§firs



Governo do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da Mulher, da lnclusâo r Assistência Social, do'frabalho e dos Direitos Humanos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

Destarte, por entendermos que se trata do rnais lídimo interesse público, submetemos este

instrumento para ulterior descortino da Procuradoria Fundaciolml para análise e emissão de Parecer

pertinente ao Termo Aditivo do objeto em pauta, a flm de que se produzam seus efeitos legais e de

direito.

Aracaju/SE.21 de setembro de 2018.

RUA D. cANLITõõÃRCIÃ MoRENdsÃJ -7-oNL úEilcl r- rer-s Oq) x /%tss2
c.G.c 13. I 36.825/000 i-80 CEp 49048- t00 ARACAJU - SE
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Governo do Estado de Sergipe

Secretaria de Estado da Mulher, da lnclusão e Assistência Social, do I'rabalho e dos Direitos Humanos
Fundação Renascer do Estado de Sergipe

AUTORTZAç^O

Em atenção à solicitação para formalizaçáo de Termo Aditivo de Repactuação com a empresa

NILTE,K SERVIÇOS EIRELI - EPP, referente ao Contrato n" 0412017, valho-me do presente, para

astorizar o refer ido pro ced i mento I i c itatório.

Aracaju/SE ,24 de setembro de 201 8

IRA MARQUESWELLINGTON DA
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a.r:GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SEcRETARTA oe esreoobn lruclusEo, RssrsrÊr.rcrR E Do DESENVoT-vIrr,tervro soctâu
rutolçÃo RENAScER Do EsrADo DE sERGtpE

PARECER NO L2OI2OL6

PROCESSO No O24.2A2.O173O I 2OL5-2

ASSUNTO: PROCEDIMENTO LICITATÓNTO

PREGÃO ELETRôNICO OBJETIVANDO A
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAçÃO

Ássír'iaiura

NA MODALIDADE

CoNTRATAçÃO DE

DE SERVrçOS DE

MANUTENçAO PREDIAL (PEDREIRO, AJUDANTE DE PEDRETRO,

BOMBEIRO HrDRÁULICO, ELETRTCTSTA E PTNTOR)

Licitação. Modalidade Pregão Eletrônico. Lei 10

LO.52O/2OO2, Lei ;'1o 8.666/93, aplicada

subsidiariamente e Decretos Estaduais n.os

26.531/2OO9 e 26.533/2OO9. Viabilidade com

Recomendações.

I . RELATóRTO:

Trata-se do Processo Administrativo po

024.202.0t73t/20t5-2, em que a Diretora Administrativa e Financeira

desta Fundação Renascer solicita parecer acerca de procedimento

licitatório, na modalidade pregão eletrônico, que objetiva a contratação

de empresa especializada em prestação de serviços de manutenção

predial (Pedreiro, Ajudante de pedreiro, Bombeiro Hidráulico, Cabo de

Turma, Eletricista e Pintor) em todas as Unidades da Fundação

Renascer.

Para análise do feito foram acostados os seguintes

documentos: Comunicação Interna no 04/2015 - solicitação do Pregão

Eletrônico (fls. 002); Autorização do Presidente (fls. 003); Projeto

Básico (fls. 004 à 0010); Planilha manutenção predial (fls. 0011);

Proposta de preço DUARTE & MELO ENGENHARIA LTDA (fls. 0012);

Proposta de preço IAC PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (fls. 0013 à

0014); Declaração sobre estimativa de impacto orçamentário-financeiro

(fls. 0015); Pedido de Contratação de Serviço (f|s.0016); Declaração

!?fi/-tZ. L,r
Rua Dr. Canuto Garcia Moreno, SÂ.I - Coni. Médici I

c.G.c. 13.136.825/0001-80 cEP -49048-100

t (i9) 32te-2,ft0 - TEL/FAX (79)32r9-2trg
I frenascer_gp(à.) inclusao. se, gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE i '- 
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sobre aumento de despesa (fl. 0017); Consulta lGesp (

1475/20t5 SGCC/GELIC, devolução de processo para

complementação de instrução (fls. 0020v); Classificação orçamentária

(f|s.0021); Consulta execução orçamentária (fls. OO22); Planilha

manutenção predial J BISPO & SERVIÇOS (fls. 0023 à 0044); Planilha

manutenção predial TECCOL ENGENHARIA LTDA (fls. 0045 à 0059);

Proposta de preço DUARTE & MELO ENGENHARIA LTDA (fls. 0060 à

0CI74); consulta Igesp (fls. 0075); Projeto básico (fls. 0076 à 0085);

Pedido de contratação de serviço (fls.0086); Ofício no L76/2015 - DP,

devolução de processo a SEPLAG (fls.0087); Proposta de custo

Construtora PARAGUASSU LTDA (fls. 00116 à 00135); Proposta da MG

Produções & Serviços - MEI (fls. 00136 à 00148); Ofício no 5/20L6 -
DP, contratação de empresa (fls. 00149); Pregão eletrônico - edital (fls.

00150 à 00175); Ofício no 335/2016 - SGCC/GELIC, análise e emissão

de parecer (fls.00t76v à 00L77); Projeto básico (fls. 00178 à 00184);

Convenção coletiva de trabalho 2015/2015 (fls. 00186 à 00215);

Parecer po 054/20L6 contratação de empresa especializada (fls.

00217 à 00218); Proposta de custo Construtora PARAGUASSU LTDA

(FLS. 00219 à 00237); Planilha de manutenção predial I BISPO &

serviços (fls. 00238 à 00250); Proposta da MG Produções & Serviços -
MEI (f1s.00251 à 00263); mapa comparativo de preços, classificação

Orçamentária, consulta execução orçamentária, Declaração sobre

estimativa de impacto orçamentário-fínanceiro, Declaração sobre

aumento de despesa, Pedido de Contratação de Serviço, Consulta lGesp

(fls. 00264 à 00273); Ofício no 9212016 - DP, contratação de empresa

especializada (fls. 00274); Convenção coletiva de trabalho 2016/2016

(00275 à 00291v); Pregão eletrônico 024.202.0L730/20t5-2 (fls.

00292 à 003 t7); Ofício no L4B5/20t6 - SGCC/GELIC análise e emissão

de parecer (fls.0031Bv); Pesquisa de mercado - orçamento e planilha

de custos MARAZUL Empreendimento LTDA (fls.00321 à 00337);

A-ar' co'

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno, SN - Conj. Médici I

c G.c. 13,136.825/0001-80 cEP 49048-100

3219-2160 -TEUFAX (79) 32r9t118

Ofício not42/2015 - DP, contratação de empresa (fls. 0019); Ofício no

frenascer_gp@inclusao. se. gov - br
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÁO. ASSISTÊNClA E DO DESENVOL
FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO OE SÊRGIPE

orçamento e planilha de custos L & R Construções e serviços LTDA (fls.

00338 à 00351); orçamento e planilha de custos MÁXIMA TECNOLOGIA

EM SERVIÇOS (fls. 00352 à 0036a); mapa comparativo de preços,

classificação orçamentária, consulta execução orçamentária, Declaração

sobre estimativa de impacto orça mentá rio-fina nceiro, Declaração sobre

aumento de despesa, Pedido de Contratação de Serviço (fls. 00365 à

00371).

É o relatório.

II - MÉRITO:

Preliminarmente, cumpre observar que o pregão é a
modalidade de licitação por meio do qual a Administração Pública

garantindo a isonomia seleciona fornecedor ou prestador de serviço,

visando à execução dg objeto comum no mercado, permitindo aos

licitantes, em sessão pública presencial ou virtual, reduzir o valor da

proposta por meio de lances verbais e sucessivos.

O pregão apresenta as seguintes ca racterísticas: a)

limitação do uso a compras e serviços comuns; b) possibilidade de o
licitante reduzir o valor da proposta durante a sessão; c) inversão das

fases de julgamento da habílitação e da proposta.

Compulsando os autos do processo em epígrafe,

verifica-se que a escolha da modalidade do certame licitatório está em

consonância com as regras jurídicas aplicáveis à matéria, dispostas nos

Decretos Estaduais n.os 26.531/2009 e 26.533/2009.

l

Evidentemente,

orçamentária indicada para fazer

contratação possua saldo suficiente

impõe-se que a dotação

face às despesas decorrentes desta

para suportá-la.

Rua Dr. Canuto GaÍcia Moreno. S^l - Conj Médici I

c.G.c. 13.136.E25l000r -E0 CEP 4904E-t00
t (79) 3219"2160 - TEL,TAX (79) 3219,2r r 8

EI fÍenascer_gp@inclusao.se.gov.br
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SEcRETARtA DE ESTADo DA tNcLUSÀo, ASstsTÊNcIe E Do oEsetvbrürueNro
FUNDAçAO RENASCER DO ESTAOO DE SERGIPE

do edital de

f,,
Soon NIJ

é.ssinatuía
No que diz respeito à minuta

eletrônico e anexos, algumas observações devem ser tecidas. Assim,

:

inicialmente, registro que a título de habilitação, permite a Lei no

8.666/93 exclusivamente documentação relativa à habilitação jurídica,
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-
fi na nceira.

Ainda, a Lei restringe as exigências relativas à

habilitação jurídica, .regularidade fiscal, qualificação técnica e
qualificação econôm ico-financeira apenas à documentação que relaciona
nos artigos 28,29,30 e 31, respectivamente, utirizando para enfatizar
esse caráter restritivo às expressões ..consistirá,, (arts. 28 e 29) e
"limitar-se-á" (arts. 30 e 31) nos caput's dos dispositivos.

Não há, portanto, margem de discricionariedade
nesse campo, pois mesmo a..abertura,, contida no inciso IV do artigo 30
decorre de legislação especial, em vista do objeto específico da
licitação.

Somente se existir legislação impondo, então o
atendimento de um requisito especiar para aquele objeto, é que poderá
a Administração exigi-la em seu instrumento convocatório. Excetuada
essa situação, que é lógica, pois seria impossível o legislador abarcar na
Lei todas as questões específicas incidentes sobre o objeto das
contratações púbricas, tão-somente os documentos enumerados nos
artigos 28, 29,30 e 31 poderão ser exigidos.

Esse entendimento é reforçado pelo contido no § 5o,
do artigo 30 da Lei, que em sua íntegra diz que:

"5 So. É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de
aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em
locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei,
que inibam a participação na licitaÇão..

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno, S,aV - Conl lf/eaic; t I (79) 32r9-21ó0 - TEur ex çs1tzt»ztttc.G.c. 13.136.825/000t -80 cEp 4904E_100 I frenâscer_gp/Ainclusao se.gov br
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\,É.ssinaiüra
Assim, em matéria

admitir-se a inclusão em instrumento

contemplada na LeÍ, não sendo válida a

proibição, será permitido.

de licitação,

convocatório

premissa de

nao e possrve

de exigência não

que, não havendo

No mais, aponte-se que não há vícios a eivar o

certame, uma vez que presentes todos os seus elementos
cond iciona dores, quais sejam:

a) autorização do ordenador da despesa;

b) indicação da dotação orçamentária, com saldo

suficiente para suportar toda a despesa;

c) estimativa do impacto orça mentário_fina nceiro no
exercício em que deva entrar em vigor, em
consonância com o art. 16, l, da Lei de
Responsabilidade Fiscal ;

d) declaraçâo do ordenador da despesa de que o
aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com
o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias, em conformidade com o aft. 16, II,
da Lei de Responsabilidade Fiscal;

e) descrição sucinta e clara do objeto;
f) Justificativa da Aquisição; e
g) pesquisa de mercado.

Mister se faz o cumprimento dos artigos 70, inciso XI
e Bo, inciso IV, todos do Decreto no 2g.833, de I7/lO/2012, quais
sejam : solicitação de autorização e autorização do Conselho de
Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de Sergipe - CRAFI/SE.

Rua Dr. Canuto Garcia Moreno, S,N - Conj.
c.c.c 13. r36.825/000 t-80 cEp 49o48-l

I (79) 3219-2160 - -rEL/F,cX (zs) :2llx ts
E lienascerjp(rinclusao.se.gov bÍ
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É pertinente esclarecer, ainda, que no Termo
Referência, quaisquer alterações necessárias nas especificações deverão

ser acompanhadas dos orçamentos pertinentes.

E que, quanto ao quantitativo, nada obsta a sua
alteração para mais ou para menos, iá que a modalidade licitatória
escolhida independe de valor.

No entanto, se tais
publicação do Edital e estas afetarem

aplicar-se-á o disposto no artigo 21, § 40

alterações ocorrerem após a

a formulação das propostas,

da Lei 8.666/93.

Nesse oasso. convém chamar atenção oara a
oossibilidade de aolicacão de sancões de natureza oolitica.
administrativa- civir, oecuniária e oenal. em caso de malrersacão
da ,e.b. oúbli"., deco.t"nte" de i-orobidade ad-ini"tratir., .
oaÉir da Lei no 8.429l92. com a edicão da Lei de
Resoonsabilidade Fiscal, comotementada oela Lei no
1O.O28I2OO0, oue criou novos tioos oenais ícrimes contra as
financas oúblicasl. de modo a tornar mais efetivos os orincíoios
constitucionais da Administração pública íart. 37lCF).

Ressalt_amos ainda que a pesquisa e formação de 1?
preço, bem como as especificações do objeto são de inteira
responsabilidade do órgão e da superintendência Geral de compras
centralizadas - sGCC, sendo vedada caracterização restritiva da
competição. Deve-se observar ainda a necessidade de serem
autenticadas as fotocópias acostadas aos autos.

tlt - colrrctusÃo

Diante

22.éz

Rua Dr Canuto Garciâ Moreno. S,N - Conj.
c.c.c. t3. r36.t25l0001-80 cEp 49Mt_ too

| (79132t9-2t60 -TEI"/FAX (79) 3219-2t l8
E frenascer gp@incft.rsao.se.gov.ba

do exposto, OPINO no sentido de que:

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARTA DE ESTAoo DA TNcLUSÃo ASS|STÉNcn E Do
FUNoAÇÃo RENASCER Do ESTADo DE sERGtpE
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SEcRETARTA DE ESTADo on rxclusÂo, nssrsrÊrucrA E Do DESENVoL'
ruNoaçÃo RENAScER Do EsrADo DE sERGrpE

a) A veracidade das informações e docume

anexados aos autos é de inteira responsabilidade da

Administração;

b) Os Agentes Públicos serão responsabilizados

administrativamente pelo dano causado à Fazenda

Pública, caso fique comprovado o superfaturamento

de preços, sem prejuízo de outras sanções civis e

criminais cabíveis;

c) O resumo do instrumento convocatório deverá ser

previamente publicado no site Comprasnet Sergipe

(www.comprasnet. se. gov. br).

Por fim, há

consecução da presente

recomendações constantes
estilo.

possibilidade jurídica de abeftura e

!icitaçãor atendidas todas as

neste parecer e às publicações de

É o Parecer. S.M.J.

Aracaju(Se),26 de agosto de 2016

ú+fn***/-C,--r
BelaáIDA MASCAREN HAS Câf,l POS

PROCURADORA AUTARQUTCA E fuNOACTONAL
oAB/SE 1.09
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Governo do Estarlo de Sergipe
Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos lfumanos

Fundação Renarcer do Estado de Sergipe

CONTRATO NO O4I2OI7
PREGÃO ELETRÔNICO N' 46012016

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE

QUALIFICAÇÃO DA CONTRÂTADA

o
suplementar, regendo-se

e srul legislação

o presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de manutenção
predial (pedreiro, ajudante de pedreiro, bombeiro hidráulico, cábo de turma, eletrióista predial e pintor
predial) em todas as unidades da Fundação Renascer do Estado de Sergipe, conforme-especifiàçOes
detalhadas constantes no edital e seus anexos referentes ao Pregão ql}tZÍit6, os integiantes a este
independente de transcrição.

RUA DT. C
CNPJ 13.136.825/0001-80CEP 49048-100 ARACAru - SE :o..r-lA

W'

presente contrato estiâ de acordo com a Lei no 8.666193
pelas cláusulas e condições seguintes:

t,

LV'

RAZÃO SOCIAL: NILTEK SERVIÇOS EIRELI - EPP

EIIIDEREÇO:

RUA BOA SORTE, No 72 CONJ. ALBANO FRAI.rcO,
CENTRO, pOÇO REDONDO/SE, CEp 49.810_000
RUA CURITIBA, NO497, CASA A, BAIRRO INDUSTRIAL,
cEP 49.065-250

TELEF'ONf,: (7 e)32r s -612§t (7 9)9 9e s7 -s t s9
N'DO CNPJ: 02.544.972t000t-72

N" DA INS. ESTADUAL: ISENTA
REPRESENTA}[TE

LEGAL: JOSE LUCIANO NASCIMENTO

N" DO CPF: 574.544.695-t5
N" DA CART.

IDENTIDADE: 1.034.129 SSPiSE
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secret$iâ de Estsdo da Mulher, da Incluslo e Àssistênci, social, do Trsbalho e dos Direitos Humânos

Os serviços serão prestados conforme descrição do projeto brásico e o disposto
na cláusula quinta deste instrumento.

O valor total do contÍato é de R$ 591.596,gg (qünhentos e noventa e um mil e
quinhentos e noventa e seis reais e oitenta e oito centavos). A contratante somente paganí à contratada
pela efetiva execução dos serviços, após liquidação da obrigação.

§ 1o - O pagamento será efetuado mensalmente, até 10 (dez) dias consecutivos,
após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente indicada pelo licitante(sj
vencedor(es), mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatur4 devidamente certificada pelo setor
responsável pelo recebimento.

§ 20 - A contratante reterá 1l%o (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal,
do recibo ou da fatura para posterior recolhimento à Previdência Social, conforme artigo 112 da
Instrução Normativa RFB no.971, de 13 de novembro de 2009.

§ 3" - Cabe ao Estado de Sergipe promover a retenção do ISSeN nos casos
previstos na legislação do mruricípio competente para arrecadação do trio-uto.

§ 4' - Para fazer jus ao pâgírmento, a empÍesÍr devení apresentar, juntamente
com o documento de cobranç4 prova de regularidade perante o FGTS - CRF, Certidoes Negativas
de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo os débitos relativos a tributos federais, à dívida
ativa da União, e as contribuições previdenciárias e de terceiros), Estadual e Municipal do domicílio
do contratado.

§ 5" - Nenhum pagamento sera efetuado à Contratada, enquanto houver
pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

§ 6" - Não haveri sob hipótese algum4 pagamento antecipado.

§ 70 - Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, II, "d" da Lei 9.666/93, á ser efetivado por
meio de Termo Aditivo.

§ 8o - Nos cÍlsos em que houver possibilidade de prorrogação do contrato, a
Administração poderií repactuar com o contratante, com vistas a obtençao àe prefoi e condições mais
vantajosas.

§ 9o - O preço será reajustável (repactuado) toda vez que houver alteração dos
custos do serviço em decorrência do acordo, convenção ou dissídio coletivoda respectiva caiegori4

RUA Dr. CANUTO cARCLc, MORENO. SN - CoNJ. I - TELS (79) 3179-1s52
I
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Fuídação Ronascer do Estado de Scrgipe

CNPJ 13.136.825/0001-80cEp 49048-100 ARACAru _ SE

ÇLÁUSULA SEGLINDA - DA FORMA DE PRES'IACÃO DOS SERVICOS (ATt. 55. iNCiSO II. dAki n'8.666/93).



{I}iât.;#
Governo do Estedo de Sergipe

Secretaria de Estado da Mulher, da Inclusão e Assistência socãL ao Trabelho e dos Direitos Humanos
Fundação Renascer do Estado de sergipe

obedecendo-se os índices e valores homologados pela autoridade federal, mediante a celebração determo aditivo.

§ 10 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valormencionado io caput desta Cláusu@ o Índice Náciõnal de Preços ao Consüidor - INpC/IBGE.

! I I - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Faturapor culpa do contratado? o prz\zo previsto no § lo reiniciar-se-á a contar da data da respectiva re-apresentação.

O presente Contrato terá vigência de l2 (doze) meses, contados a partir da datade s'ra assinatur4 podendo ser prorrogado cori vistas à obtençáo de preços e condições maisvantajosas paÍaaAdministração, na forma do art. 57,il daLeig.666193.

Os serviços serão prestados nas datas e horários definidos no projeto biísico,
nas condições estipuladas nos termos de referência e no projeto biísico, bem como, supletivamente,
na proposta de preços.

§ 1" - o seu recebimento dar-se-á de acordo com o artigo 73, incisos I e II,
alíneas '(a" e 6(b" da Lei n 8.666/93.

As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação
orçamentária abaixo especificada:

I - A CONTRATADA, durante a vigência deste contrato, compromete-se a:

aresponsab,idade ","'?3"1?ffii:fr:T"#iJ§-"#:r:,:,:*i:l'#l!;3#fffi;ffi:hr,.ã:1.
inciso V. da Lei n. o
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Govêrno do Estrdo de Sergipe
Secretaria de Estâdo da Mulher, da Inclusâo e Assistência Socãi do Trabalho e dos Direitos Humanos

Fundrção Remscer do Estado de Sergipê

a) Executar o serviço objeto deste Contrato em estrito acordo com as disposições do Edital e
discriminação da proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas a seguir:

b) Manter durante toda a execução do Contrato, todasas condições de hàbilitaçao Jquaincaçao
exigidas na licitação;

c) cumprir as obrigações trabalhistas e patronais, em conformidade com o que rege a c.L.T.
e a Convenção Coletiva de Trabalho das categorias contratâdas;

d) Fomecer crachrás de identificação dos profissúnais;
e) Realizar treinamento e qualificação dos profissionais a serem contratados;f) Fomecer fardamento completo aos profÀsionais, composto de camisa ou blusa (de acordo

com o sexo), calça e calçado condizente com a firnção a ser exercida;
g) Prestar garantia contranral, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual

do contrato, podendo optar por fiança-bancríria, seguro-garantia óu caução em diúeiro ou
em títulos da dívida públic4 conforme art. 56 I, II e III da Lei 9.666193.

II - O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

a) Assegurar o liwe acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se fizerem
necessários os serviços;

b) Acompanhar e fiscalizar, a execução dos serviços;
c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços

contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades
observadas;

d) Efetuar o pagÍrmento à contratada de acordo com o estabelecido no contrato.

A contratada deverá prestar garantia contratual, no valor correspondente a 50%
(cinco por cento) do valor anual do contrato, podendo optar por fiança-bancríri4 següo-garantia ou
caução em dinheiro ou em títulos da díúda pública conforme art. 56 I, II e III da Lei g.6à6/93.

Pela inexecução totar ou parcial do contrato, a Secretaria de Estado do
Planejamento, orçamento e Gestiio poder4 garantida a prévia defesa, aplicar à (ao) CONTRATADA
(O) as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multq observados os seguintes limites mríximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma ffsico de obras não
cumprido;

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não
cumprid4 com o conseqüente cancelamento da nota de empeúo ou documento eqüvalente;
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III - impedimento de licitar e de contrataÍ com o Estado de Sergipe pelo prazo
de até 5 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Públic4 enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação.

§ l'O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada
retido dos pagamentos deüdos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida
monetariamente, de conformidade com a variação do IpcA, a paÍir do termo inicial, até a data do
efetivo recolhimento.

§ 2o A contagem do período de atraso nâ execução dos ajustes seni realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento
da obrigação.

Independentemente de notificações ou interpelaçõesjudiciais ou extrajudiciais,
corlstitueÍn motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos úigos 77 e 78, na forma do
artigo 79, da Lei no 8.666193.

§ 1" - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência
administrativ4 a Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer açaô ou interpelação
judicial.

§ 2" - Na ocorrência da rescisão prevista no ',caput" desta cláusula, neúum
ônus recaini sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o àisposto no § 2" do artigo 79
da Lei n'. 8.666/93 e alterações.

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Conaato, a Contratada
reconhece, de logo, o direito do Contratânte de adotaÍ, no que couber, as medi.lâs previstas no artigo
80, da Lei n".8.666193.

secretsria de Estsdo ds Mulher, ds Inclusâo e Assistência social, do Trabrlho e dos Direilos Irumanos
FuDdaçeo Reirrscer do Estado de Sergipe

O presente Contrato fimdamenta-se:

I - nos termos do Pregão Eletrônico n". 46O12O16 que, simultaneamente:

a) constam do Processo Administraüvo 024.202.0173012015-2;

b) não contrarie o interesse público; (

\r\,/
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